[image: image1.png]


[image: image2.jpg]MACAIBA




ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA

GABINETE DA PREFEITA

[image: image3.jpg]i,
men et

[PREFEITURA DE 2
=P P BE ———

MACAIB

CADA VEZ MELHOR





[image: image4.png]


LEI Nº 1531, DE 18 DE MARÇO DE 2011. 
EMENTA: Revoga a Lei nº 1514 de 30 de novembro de 2010 que denominava a Escola Municipal Juliana Batista da Silva Soares, e passa a denominar Escola Municipal Waldemar Diógenes Peixoto a referida Escola.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Revoga-se a Lei nº 1514 de 30 de novembro de 2010, que denominava de Escola Municipal Juliana Batista da Silva Soares, a escola modelo da Comunidade de Lagoa do Sítio I, neste município de Macaíba/RN.



Art. 2o – Passa-se a denominasse de Escola Municipal Waldemar Diógenes Peixoto, a Escola Municipal que foi construída na Comunidade de Lagoa do Sítio I, neste município de Macaíba/RN.



Art. 3o – Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 18 DE MARÇO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1532, DE 18 DE MARÇO DE 2011.


ATRIBUI VALORES MENSAIS A FUNÇÃO DE PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO E CRIA JETON DESTINADO AOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E INTEGRANTES DA EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica atribuído ao Pregoeiro Oficial do Município vencimento mensal equivalente ao Cargo Comissionado sob a simbologia “CCA”.

Parágrafo único: O cargo antes mencionado é de livre nomeação e exoneração por ato do Chefe do Executivo Municipal.

Art. 2º - Será concedido JETON aos membros da Comissão Permanente de Licitação e integrantes da Equipe de Apoio do Pregoeiro Oficial do Município, por efetivo comparecimento as reuniões públicas, no valor unitário de R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 1º Os valores percebidos a titulo do disposto do “caput” deste artigo não integram os vencimento dos servidores beneficiados para nenhum efeito.

§ 2º Apenas fará jus ao JETON os servidores que integrem o quadro permanente do Município de Macaíba 

Art. 3º Sem prejuízo mensal ao bom andamento dos serviços, o JETON será atribuído a, no máximo, 08 (oito) reuniões a cada mês.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta de dotação orçamentária própria, inserta no orçamento geral do Município. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de fevereiro de 2011. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 18 DE MARÇO DE 2011.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1533, DE 18 DE MARÇO DE 2011.


INSTITUI A CAMPANHA PROMOCIONAL “IPTU PREMIADO - 2011”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 


                   Art. 1º - Fica instituída no Município de Macaíba/RN a Campanha promocional IPTU PREMIADO - 2011, que tem por objetivo estimular o pagamento dos tributos incidentes sobre a propriedade predial e territorial urbana, através da distribuição gratuita de prêmios, por sorteio, aos proprietários ou legítimos possuidores de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de sua situação junto à Fazenda Municipal, em relação a esses tributos. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo considera-se: 

I – tributos sobre a propriedade predial e territorial urbana: o   sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana (IPTU) e taxas agregadas.

II – situação regular, quando se comprove: 

a) a inexistência de débitos referentes aos tributos mencionados no inciso I, em nome do proprietário ou posseiro legítimo, em relação a todos os imóveis inscritos em seu nome no cadastro imobiliário do Município, decorrentes de lançamentos inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar.

b) a existência de débitos parcelados, em curso de pagamento, em dia até a data da realização do certame; 

c) a existência de reclamação ou recurso em processo administrativo em trâmite perante a Prefeitura Municipal na hipótese de débitos eventualmente pendentes.


                   Art. 2º - Os prêmios objeto da presente campanha são os especificados a seguir, que serão distribuídos aos contemplados nos sorteios:

a) uma motocicleta 125

b) (três) televisores, com tela LCD de 32’


Parágrafo único. Os prêmios descritos neste artigo serão expostos com antecedência de 10 dias da realização de cada sorteio, na entrada do edifício sede da Prefeitura Municipal de Macaíba, localizada na Avenida Monica Dantas, 34, Centro, Macaíba - RN


                   Art. 3º - O sorteio realizar-se- á nos dias 10 de maio; 10 de junho; 10 de julho e 10 de agosto do corrente ano.

Parágrafo único: as datas dos sorteios poderão ser alteradas mediante comunicação pública, devendo essa, ocorrer com antecedência de pelo menos 05 (cinco dias) das datas previstas para a realização do certame.

                   Art. 4º A entrega dos prêmios far-se-á imediatamente após o sorteio.

Parágrafo único. Quando o prêmio sorteado não for reclamado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do sorteio, prescreverá o direito do respectivo titular, na forma do disposto na Lei Federal nº 5.768, de 20.12.71, regulamentada pelo Decreto nº 70.951, de 09.08.72.


                   Art. 5º - O prêmio sorteado, não reclamado no prazo fixado no parágrafo único do artigo 5º, será doado a uma instituição de caráter filantrópico.


                   Art. 6º - Os sorteios serão organizados e realizados pela Secretaria Municipal de Tributação, podendo ainda contar com o apoio e assessoramento das demais unidades administrativas.


                   Art. 7º - Participarão do sorteio os proprietários ou possuidores legítimos de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município até o dia 31 de dezembro de 2010


                   Art. 8º– O prêmio sorteado caberá ao proprietário ou possuidor legítimo do imóvel cujo número sorteado no evento seja o correspondente ao seqüencial do imóvel


                   Art. 9º – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

                  Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                  Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 18 DE MARÇO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1534, 25 DE MARÇO DE 2011.

AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DO IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a cessão de direito de uso, com possibilidade de ser convertido em doação de um terreno localizado em Macaíba/RN, em favor do Governo do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: Macaíba / RN

II – área: 18.752,00 m2 

III – limites:

a) ao norte: medindo 150 (cento e cinqüenta metros) com área remanescente; 

b) ao sul: medindo 157,18 (cento e cinqüenta e sete vírgula dezoito) metros, com terreno pertencente Humberto da Cunha Pessoa Filho; 

c) ao leste: medindo 150,02 (cento e cinqüenta vírgula zero dois ) metros, com a Rua Jose Coelho; e 

d) ao oeste: 100,00 (cem) metros, com área remanescente. 

Art. 3º - A finalidade a que se destina a cessão do imóvel caracterizado no artigo anterior é exclusivamente a construção de uma Escola de Ensino Profissionalizante. 

Art. 4º - A edificação da Unidade de Ensino deverá ser finalizada num prazo máximo de 02 (dois) anos, sendo esse o fator condicionante para a conversão automática da cessão de direito de uso para doação do terreno.

Art. 5º Caso não seja a Escola concluída no prazo estipulado no artigo anterior, estará cessado os efeitos da cessão de direito de uso, e a propriedade revertida para o patrimônio municipal.

Parágrafo único. Em havendo o cancelamento da cessão, nos moldes acima, não caberá por parte do Município qualquer tipo de indenização, inclusive por algum bem que caso tenha sido edificado na área. 

Art. 6º - Cumpridas as exigências para a doação do imóvel será formalizada Termo de doação, assinado entre as partes, que servirá como documento hábil para a transferência da propriedade.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 8º - Revogam as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 25 DE MARÇO DE 2011.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1535, DE 25 DE MARÇO DE 2011. 


                                               EMENTA: Dispõe sobre normas de competência municipal para dispensar o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido ao Empreendedor Individual – EI, à Microempresa – ME e à Empresa de Pequeno Porte – EPP, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementares nº 127, de 15 de agosto de 2007 e nº 128, de 22 de dezembro de 2008, e Lei federal de nº 11.598, de 03 de dezembro de 2007, e dá outras providências.

                       A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

                         Art. 1º - Observado o disposto nos arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementares nºs 127, de 15 de agosto de 2007 e nº 128, de 22 de dezembro de 2008, e na Lei federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, a presente Lei dispõe sobre normas de competência municipal para dispensar o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido ao Empreendedor Individual – EI, à Microempresa – ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP.

                        Art. 2º - As normas de que trata o artigo anterior referem-se a:

                        I – inscrição, alteração e baixa de empresas; 

                        II – fiscalização orientadora;

                        III – aquisições públicas; 

                        IV – associativismo;

 V – agente de desenvolvimento 

                        VI – crédito e capitalização; 

                        VII – estímulo à inovação;

                        VIII – demais medidas de tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às MPE.

CAPÍTULO II

DA INSCRIÇÃO, ALTERAÇÃO E BAIXA

                          Art. 3º - Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e fechamento das empresas de que trata esta Lei devem observar os dispositivos constantes da Lei Complementar Federal de nº 123/06, da Lei Federal de nº 11.598/07 e das Resoluções do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), bem como as decisões estabelecidas pelo respectivo Subcomitê Estadual.

§1º. No exercício da competência prevista neste artigo, os órgãos públicos municipais devem observar, ainda, a unicidade no processo de registro e de legalização, cabendo, inclusive, para tanto, articular competências próprias com aquelas dos demais órgãos de outras esferas envolvidas na formalização empresarial, de forma a integralizar procedimentos e, assim, evitar duplicidade de exigências da apresentação de documentos, garantindo a linearidade do processo. 

§2º. No processo de inscrição, legalização e funcionamento, aplicar-se-á sempre a norma mais favorável às empresas.   

Art. 4º - Fica instituído o Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco seja considerado alto. 

§1º - Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de empreendedores individuais, microempresa e empresa de pequeno porte de que trata esta Lei, serão simplificados, somente sendo realizadas vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, não for considerada de alto risco.

§2º - O Alvará de Funcionamento Provisório será fornecido gratuitamente.

§3º - O Alvará de Funcionamento Provisório será cancelado se após a notificação de fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências e os prazos estabelecidos pelo Comitê Gestor da REDESIM.

§4º - Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao processo de registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos formulários referentes ao processo de registro do Empreendedor Individual.

§5º - Os Empreendedores Individuais, assim definidos de conformidade com a Lei Complementar federal nº 123/2006, estão dispensados do pagamento de taxas incidentes sobre a vistoria sanitária ou sobre quaisquer outros serviços ou exercício do poder de polícia municipal, assim como sobre o pedido de inscrição (cadastramento), renovação anual e licença de funcionamento. 

               
§6º - No caso de renovação anual do Alvará de Licença e Funcionamento de Microempresa e de Empresas de Pequeno Porte a taxa respectiva será cobrada com redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido na legislação tributária do Município.   

§7º - É considerada de alto risco a atividade que envolva pelo menos um dos seguintes itens:

I – material inflamável;

II – material explosivo;

III – aglomeração de pessoas;

IV – nível sonoro acima do permitido em lei;

V – outras atividades que assim forem consideradas pelo Comitê Gestor da REDESIM.

Art. 5º - É vedada a exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante à abertura e fechamento de Empreendedor Individual – EI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP.

Art. 6º - O Município colocará à disposição do contribuinte, pessoalmente e por meios virtuais disponíveis, informações e orientações, de forma a permitir certeza quanto à documentação necessária para a inscrição, alteração e baixa das empresas regulamentadas nesta Lei e, ainda: 

I – a possibilidade de exercício da atividade desejada no local escolhido cujo endereço será informado pelo contribuinte;

II – os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização.

Parágrafo Único - Fica permitido o funcionamento residencial de estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços, desde que não acarretem inviabilidade no trânsito, conforme Plano Diretor e legislação específica, e sejam observadas as normas sanitárias e de meio ambiente aplicáveis ao estabelecimento.

Art. 7º - O registro de extinção, alteração ou baixa de empreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte e na abertura da empresa ocorrerá independentemente da regularidade de obrigação tributária, principal ou acessória, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo da responsabilidade daqueles por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção.

Art. 8º - O Município não exigirá na abertura e fechamento de empresas: 

I – documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde seja instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;

II – comprovação de regularidade de preposto do empresário ou pessoa jurídica com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art.9º - A fiscalização municipal sanitária, ambiental e de segurança, relativas ao Empresário Individual – EI, a Microempresa – ME e a Empresa de Pequeno Porte, deverá ter natureza orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

Parágrafo Único – Consideram-se incompatíveis as atividades consideradas como de alto risco, por esta Lei, no que estiver relacionado com o risco da atividade.

Art. 10 - Nos moldes do artigo anterior, quando da fiscalização municipal será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço a fiscalização.

Parágrafo Único - Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior.

Art. 11 - A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado.

Art. 12 - Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, será lavrado um termo de verificação e orientação para que o responsável possa efetuar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicação de penalidade.


§1º - 
Quando o prazo referido neste artigo, não for suficiente para a regularização necessária, o interessado poderá formalizar com o órgão de fiscalização, um termo de ajuste de conduta, onde, justificadamente, assumirá o compromisso de efetuar a regularização dentro do cronograma que for fixado no Termo.


§2º - 
Decorridos os prazos fixados no caput ou no termo de verificação, sem a regularização necessária, será lavrado auto de infração com aplicação de penalidade cabível.

CAPÍTULO IV

DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS

                             Art. 13 - Nas contratações públicas feitas pelo Município, inclusive quando envolver a Administração Pública Direta e Indireta, é concedido tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao Empreendedor Individual – EI, à Microempresa – ME e à Empresa de Pequeno Porte – EPP, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social local, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

                             Art. 14 – Para cumprimento do disposto no artigo anterior, a administração municipal poderá realizar processo licitatório: 

                             I – destinado exclusivamente à participação de Empreendedor Individual – EI, Microempresas – ME e de Empresas de Pequeno Porte – EPP nas contratações de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

                             II – em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de Empreendedor Individual – EI, Microempresas – ME ou de Empresas de Pequeno Porte, no percentual máximo de 30% (trinta por cento) do total licitado; 

                             III – em que seja estabelecida cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de Empreendedor Individual – EI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, em certames para aquisição de bens e serviços de natureza divisível.

                           §1º - O valor licitado na forma deste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil.

                          §2º - Para fins do de cumprimento do ora disposto, a administração municipal deverá implantar controle estatístico em que especifique as licitações em que observou as regras dispostas neste artigo. 

                            Art. 15 - Na hipótese de subcontratação, prevista no Inciso II, do caput, do artigo anterior, os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente aos Empreendedores Individuais – EI, às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte subcontratadas, aplicando-se, ainda, o seguinte:

                           I – é vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas específicas;

                             II – os Empreendedores Individuais, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP a serem subcontratadas devem estar indicadas e qualificadas nas propostas dos licitantes, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III – no momento da habilitação, deverá ser comprovada a regularidade fiscal das empresas a serem subcontratadas;

IV – é possível a substituição da empresa subcontratada, na hipótese da extinção da subcontratação, mantendo-se o percentual originariamente contratado, até a execução total do objeto do contrato, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

V – a empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, perante o órgão ou entidade contratante. 

VI – a exigência de subcontratação não será aplicável quando a empresa contratada for Empreendedor Individual – EI, Microempresa – ME, ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, ou quando for consórcio composta total ou parcialmente de tais empresas respeitada a participação em conformidade com o percentual disposto nesta Lei. 

Art.16 - As contratações diretas por dispensa de licitação, com base nos Incisos I e II, do art. 24, da Lei federal de nº 8.666/93, devem ser preferencialmente realizadas com Empreendedor Individual – EI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, sediadas no município ou na região.

Parágrafo Único - Para fins do disposto neste artigo, aplicar-se-á o limite previsto no art. 14, Inciso III, e o controle estatístico disposto no Parágrafo Segundo do mesmo artigo.

                              Art. 17 - O disposto nos artigos anteriores, no que couber não se aplica quando:

                             I – os critérios de tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para o Empreendedor Individual – EI, Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;

                             II – deixar de ocorrer um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Empreendedor Individual – EI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP sediadas no local ou na região, capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório;

                             III – o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para os Empreendedores Individuais – EI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

                             IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

                             Art. 18 - A comprovação de regularidade fiscal dos Empreendedores Individuais – EI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, somente será exigida para efeito de assinatura de contrato, e não como condição para participação do processo de licitação.

                             Art. 19 - Os Empreendedores Individuais – EI, as Microempresas – ME e as Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

                             § 1º - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, assim como emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

                             § 2º - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, o qual necessariamente deverá constar do instrumento convocatório do procedimento de licitação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

                             Art. 20 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência na contratação para os empresários individuais, microempresas e empresas de pequeno porte.

                             § 1º - O empate é entendido como a situação em que as propostas apresentadas pelos empresários individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada.

                             § 2º - Na modalidade de pregão, a diferença estabelecida no parágrafo anterior será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

                             Art. 21 - Para efeito do artigo anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

                             I – o empresário individual, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, hipótese em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

                             II – deixando de ocorrer a contratação do empresário individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos do artigo anterior, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

                             III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos parágrafos do artigo anterior, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

                             § 1º - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

                             § 2º - O disposto neste artigo somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§3º - Em caso de pregão, o empresário individual, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

CAPÍTULO V 

DO ASSOCIATIVISMO

Art. 22 - O Município incentivará as microempresas e empresas de pequeno porte a organizarem-se em Sociedades de Propósito Específico, na forma do disposto no art. 56 da Lei Complementar nº 123/2006 ou outra forma de associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades, podendo o Poder Executivo alocar recursos para este fim na lei orçamentária anual. 

Art. 23 - O Poder Executivo adotará, dentre outros, os seguintes meios de incentivo à criação, manutenção e desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo local:

I – orientação e assessoramento à organização social, econômica e cultural dos diversos ramos de atuação sob a forma de cooperativa, com base nos princípios gerais do associativismo e da legislação vigente;

II – qualificação das atividades econômicas informais, visando à implantação de associações e sociedades cooperativas de trabalho para inclusão da população no mercado produtivo, fomentando alternativas de geração de trabalho e renda;

IV – colaboração para colocação da produção associativa e cooperativa no mercado de exportação;

V – organização dos servidores públicos e empresários locais em cooperativas de crédito e consumo.

CAPÍTULO VI

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 24 - Caberá ao Poder Executivo municipal a designação de servidor e Secretaria responsável em sua estrutura funcional para a efetivação dos dispositivos previstos na presente Lei, observadas as especificidades locais.

§1º - A função de agente de desenvolvimento se caracteriza pelo exercício de articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor local, responsável pelas políticas de desenvolvimento.

§2º - O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos:

I – residir na área da comunidade em que atuar;

II – ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; e

III – ter concluído o ensino fundamental.

 §3º - O Agente de Desenvolvimento contará com o suporte do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente com as entidades municipalistas e de apoio e representação empresarial, na forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências.

CAPÍTULO VII

DO CRÉDITO E DA CAPITALIZAÇÃO

                         Art. 25 - O Município poderá incluir em sua lei orçamentária anual recursos a serem utilizados para apoiar programas de crédito e ou garantias dos empreendedores individuais, das microempresas e das empresas de pequeno porte, de sua iniciativa exclusiva, suplementarmente, ou como contrapartida, a iniciativas de órgãos das esferas de governo federal e estadual.

                          Art. 26 - O Município fomentará e apoiará a criação e o funcionamento de linhas de microcrédito operadas por cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito municipal ou regional.

                          Art. 27 - O Município fomentará e apoiará a instalação e o funcionamento de cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como principal finalidade a concessão de crédito a empreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte.

CAPÍTULO VIII

DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO

Art. 28 - O Poder Público Municipal manterá programa de desenvolvimento empresarial, com a finalidade de desenvolver os empreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte dos vários setores de atividades.

§1º. A Prefeitura Municipal será responsável pela implementação do programa de desenvolvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa e apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos governamentais, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio.

§ 2º. Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, a Prefeitura Municipal poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive convênios e outros instrumentos jurídicos específicos, com órgãos da Administração Direta ou Indireta, Federal ou Estadual, bem como com organismos internacionais, instituições de pesquisa, universidades, instituições de fomento, investimento ou financiamento, buscando promover a cooperação entre os agentes envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam baseadas em conhecimento e inovação tecnológica.

CAPÍTULO IX

DAS DEMAIS MEDIDAS 

Art. 29 -  Para cumprimento das medidas de simplificação das relações do trabalho, crédito e capitalização, regras civis e comerciais e acesso à justiça especial, de competência de órgãos dos governos estadual e federal, o Município é autorizado a firmar convênios específicos.

Parágrafo Único – Os convênios de que trata o caput poderão compreender a cessão de recursos materiais e humanos para a execução das medidas de competência de órgãos dos governos estadual e federal ou a delegação de competência para a execução das medidas pela administração municipal.



    Art. 30 - A Administração Pública municipal incentivará a realização de feiras de produtores e artesãos, assim como, apoiará missão técnica para a exposição e vendas de produtos locais em outros municípios de grande comercialização no âmbito regional e nacional. 

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

                           Art. 31 – O Município poderá ampliar o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido através de outros tributos de sua competência, devendo para tanto editar lei específica, conforme disposto no § 6º, do art. 150 da Constituição Federal, observado ainda o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). 

Art. 32 - Para a efetivação da articulação das ações públicas para promoção do desenvolvimento local e territorial, que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, fica designada a Secretaria Municipal de Macaíba 

Art. 33 - A Administração Pública Municipal, como forma de estimular a criação de novos empreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte no município e promover o seu desenvolvimento, incentivará a criação de programas específicos de atração de novas empresas de forma direta ou em parceria com outras entidades públicas e privadas.

 Art. 34 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 25 DE MARÇO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1536, DE 29 DE ABRIL DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: SÃO PEDRO, SANTA ISABEL, SANTA RITA DE CÁSSIA, SÃO SEBASTIÃO E JOÃO PAULINO PEREIRA, as ruas projetadas localizadas no Loteamento Porto Feliz, Lagoa Grande, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 29 DE ABRIL DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1537, DE 29 DE ABRIL DE 2011.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO MACAIBENSE DOS ARBITROS DE FUTEBOL E FUTSAL, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO MACAIBENSE DOS ARBITROS DE FUTEBOL E FUTSAL, portadora do CNPJ de nº 13.484.591/0001-61, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 29 DE ABRIL DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1538, DE 17 DE MAIO DE 2011.      


DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 4º DA LEI 1.534/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica alterado o artigo 4º da Lei Municipal nº 1.534 de 25 de março de 2011, passando o dispositivo legal a produzir seus efeitos jurídicos com a seguinte redação:
“Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: Macaíba / RN

II – área: 18.752,00 m2 

III – limites:

a) ao norte: medindo 150 (cento e cinqüenta metros) com área remanescente; 

b) ao sul: medindo 158,12 (cento e cinqüenta e oito vírgula doze) metros, com terreno pertencente Humberto da Cunha Pessoa Filho; 

c) ao leste: medindo 150,02 (cento e cinqüenta vírgula zero dois) metros, com a Rua Jose Coelho; e 

d) ao oeste: 100,00 (cem) metros, com área remanescente. 

…

Art. 4º - A cessão de direito real de uso do imóvel será de 20 (vinte) anos, devendo nesse tempo ser edificada a obra de que trata o artigo anterior.” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3- Revogam as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 17 DE MAIO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1539, DE 19 DE MAIO DE 2011.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE CARRINHO DE MÃOS DE MACAÍBA - APCMM, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE CARRINHO DE MÃOS DE MACAÍBA - APCMM, portadora do CNPJ de nº 10.517.029/0001-07, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 19 DE MAIO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1540, DE 27 DE MAIO DE 2011.

CONCEDE REAJUSTE AOS SERVIDORES PUBLICOS DA PREFEITURA DE MACAÍBA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica concedido reajuste a todos os servidores públicos da Prefeitura Municipal de Macaíba, nos moldes apresentados na seqüência:

a) 5,00% (cinco por cento) a partir de junho do ano corrente; e 

b) 5,00% (cinco por cento) a partir de novembro do ano corrente.
§ 1° - O segundo reajuste que será aplicado a partir do mês de novembro vindouro, incidirá sobre a remuneração percebida pelo servidor a época. 
§ 2° - Ficam excluídos do reajuste previsto no Art. 1° os servidores que já foram contemplados com o reajuste do Salário Mínimo Nacional em janeiro do corrente ano.
Art. 2º As despesas decorrentes das despesas que serão geradas, estão prevista nas dotações próprias, constantes do orçamento geral do município.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de 1º de junho de 2011.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE MAIO DE 2011.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1541, DE 27 DE MAIO DE 2011.


AUTORIZA A DOAÇÃO DE TERRENO A CAMARA MUNICIPAL DE MACAÍBA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação de um terreno localizado as margens da RN 160, s/n, Comunidade Araçá, Bairro Augusto Severo, Macaíba - RN, em favor da Câmara Municipal de Macaíba/RN, inscrita no CNPJ sob o n° 35.278.449/0001-09, com sede na Praça Senador José Bernardo, s/n, Macaíba/RN.
Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: da RN 160, s/n, Comunidade Araçá, Bairro Augusto Severo, Macaíba – RN

II – área total: 1.115,04 m2 (um mil cento e quinze vírgula zero quatro metros quadrados)

III – limites:

a) ao norte: medindo 30 (trinta) metros, com estrada carroçável;

b) ao sul: medindo 35,41 (trinta e cinco vírgula quarenta e um) metros, com terreno pertencente ao patrimônio Municipal; 

c) ao leste: medindo 27,56 (vinte e sete vírgula cinqüenta e seis) com terreno pertencente a Prefeitura Municipal de Macaíba;

d) ao oeste: 46,77 (quarenta e seis vírgula setenta e sete), metros com terreno pertencente ao Município.

Art. 3º - A finalidade a que se destina a doação do imóvel caracterizado no artigo anterior é a construção da sede própria do Poder Legislativo de Macaíba/RN.

Art. 4º - A doação que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de doação, assinado entre as partes, que servirá como documento hábil para a transferência da propriedade.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6º - Revogam as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE MAIO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1542, DE 30 DE MAIO DE 2011.


CONCEDE REAJUSTE AOS SERVIDORES PUBLICOS DA PREFEITURA DE MACAÍBA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica concedido reajuste a todos os servidores públicos da Prefeitura Municipal de Macaíba, nos moldes apresentados na seqüência:

c) 5,00% (cinco por cento) a partir de junho do ano corrente; e 

d) 5,00% (cinco por cento) a partir de novembro do ano corrente.
§ 1° - O segundo reajuste que será aplicado a partir do mês de novembro vindouro, incidirá sobre a remuneração percebida pelo servidor a época. 
§ 2° - Ficam excluídos do reajuste previsto no Art. 1° os servidores que já foram contemplados com o reajuste do Salário Mínimo Nacional em janeiro do corrente ano.
Art. 2º As despesas decorrentes das despesas que serão geradas, estão prevista nas dotações próprias, constantes do orçamento geral do município.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de 1º de junho de 2011.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 30 DE MAIO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1543, DE 27 DE JUNHO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA LUÍZ MARTINS DA SILVA, no Bairro Lagoa das Pedras, na Quadra 245 do Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Macaíba, a artéria pública frontal com a Rua Francisco Levino da Silva, no sentido Norte/Sul, conforme croqui em anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE JUNHO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1544, DE 27 DE JUNHO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA ANTÔNIO VIDAL DE NEGREIROS, a artéria pública frontal com a Rua José Medeiros Damasceno, localizada na Quadra 126, no Bairro Campo da Mangueira, no sentido Leste/Oeste, conforme croqui em anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE JUNHO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1545, DE 27 DE JUNHO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA MARIA AUGUSTA MAFRA, localizada no Loteamento Recreio do Trevo, Alto do Ferreiro Torto, conforme croqui em anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE JUNHO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1546, DE 27 DE JUNHO DE 2011.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO EFETUAR ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL PARA FAZER FACE AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES, ALTERA O PLANO PLURIANUAL – PPA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar abertura de crédito especial para fazer face às despesas indenizatórias, nos moldes apresentados a seguir:

02.018 – Secretaria Municipal de Trabalho e assistência Social

11 – Trabalho

331 – Proteção e Benefício ao Trabalhador

1.108 – Indenização a Pequenos Comerciantes (Mercado Público)

3.3.90.93 – Indenizações e Restituições............................ R$ 38.000,00

Total ................................................................................... R$ 38.000,00

Art. 2º Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito especial de que trata o artigo anterior a anulação parcial das dotações abaixo especificadas:

02.099 – RESERVA DE CONTINGENCIA

99 – Reserva de Contingência 

999 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

0.000 – Reserva de Contingência…………………………….R$ 38.000,00

9.9.99.99 – Reserva Contingência…………………………....R$ 38.000,00

Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo autorizado a realizar a alteração no PPA – Plano Plurianual, inserindo a dotação atinente a despesa ora criada


Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE JUNHO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1547, DE 27 DE JUNHO DE 2011.


AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO EFETUAR INDENIZAÇÕES AOS PERMISSIONÁRIOS DO MERCADO “NOVO”, DURANTE OS SERVIÇOS DE REFORMA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a indenizar de forma pecuniária os permissionários do mercado “novo” durante o período dos serviços de recuperação do referido prédio.


Art. 2º O valor atribuído tem o caráter de indenizar os locatórios enquanto estiverem sem poder exercer suas atividades comerciais em seus pontos comerciais, localizado no prédio que será reformado. 


Art. 3° A cada permissionário será concedida uma indenização mensal no valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), que será paga até o 5º (quinto) dias útil de cada mês subseqüente.

Art. 4° A indenização ora criada será concedida num prazo máximo de até 03 (três) meses, lapso temporal previsto para conclusão dos serviços, sendo vedada sua prorrogação.


Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE JUNHO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1548, DE 27 DE JUNHO DE 2011.

LDO
LEI Nº 1549, DE 27 DE JUNHO DE 2011.


EMENTA: ESTABELECER LIMITES PARA ABERTURA DE TEMPLOS RELIGIOSOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A licença de localização e funcionamento de novos Templos ou estabelecimentos Religiosos, somente será concedida se observada a distância, mínima de 300m (trezentos metros), de raio de estabelecimento congênere já existente.

Art. 2º - Fica assegurado o direito adquirido para todos os Templos ou estabelecimentos Religiosos citados no artigo anterior que estejam legalmente instalados até a data da promulgação da presente Lei. 

Art. 3º - O pedido de alvará especificado no artigo 1º desta Lei será instruído com certidão comprovante de preservação da distância mínima de 300 metros de raio que deverá ser expedida, a requerimento do interessado, pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e de Meio Ambiente responsável pela concessão de licença para localização do estabelecimento religioso.
Art. 4º - A Prefeitura Municipal não expedirá a licença de localização e funcionamento, de templo ou estabelecimento religioso que contrariem o disposto nesta Lei.
Art. 5º - Os pedidos em tramitação na Prefeitura Municipal, cujos processos de autorização vão se encontrar concluídos até a vigência da presente lei poderão obter a licença de localização e funcionamento.

Art. 6º - Os templos ou estabelecimentos religiosos que abrirem suas portas em infração ao determinado por esta Lei serão imediatamente fechados, por serem considerados clandestinos em razão de não possuírem licença de localização e funcionamento.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE JUNHO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1550, DE 12 DE AGOSTO  DE 2011.
"INSTITUI PROGRAMAS SOCIAIS DESTINADOS A PESSOA CARENTES DO MUNICIPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, usando das atribuições legais,

 FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte lei: 

Artigo 1º Ficam instituídos, no âmbito do Município de Macaíba/RN, os Programas Sociais:

a) Programa “Alimentar”;

b) Programa “Inclusão Cidadã”;

c) Programa “Identidade Social”;

d) Programa “Auxílio-Enfermidade”;

e) Programa “Meu Meio, Meu ambiente”;

f) Programa “Auxílio Funerário“;

g) Programa “Auxílio Transporte”.

§ 1º. O Programa “Alimentar” terá como atuação a investigação e estudo social de famílias com carência nutricional, corroborando na distribuição de alimentos de variados gêneros, concentrando-se principalmente na entrega de cestas básicas, sopões e demais gêneros alimentícios como frutas e hortaliças. O objetivo do programa concerne em dar condições nutricionais para que as famílias/pessoas atendidas possam se desenvolver com saúde e qualidade de vida. O programa é destinado às famílias que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável. 

§ 2º. O Programa “Inclusão Cidadã” compreenderá a investigação e estudo social de famílias com necessidades especiais, bem como dificuldades de locomoção. O programa atuará no sentido de dirimir as dificuldades diárias dessas pessoas através da distribuição de cadeiras de rodas, cadeiras de banho, aparelhos auditivos, cadeiras especiais, muletas, próteses, órteses e óculos de grau, incluindo-as na sociedade. O programa é destinado às famílias que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável.

§ 3º. O Programa “Identidade Social” caracteriza-se pela emissão de documentos oficiais de identificação pessoal, tais como: Cédula de Identidade, CPF, Certidão de Nascimento, Certidão de Óbito, Certidão de Casamento, Certidão de Averbação de Divórcio, Procuração Pública, necessários às famílias que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável. 

§ 4º. O Programa “Auxílio-Enfermidade” tem como atividade principal a distribuição de fraldas geriátricas, fraldas infantis, colchões de ar e colchões tipo “caixa de ovo, nebulizadores”, com o propósito de auxiliar pessoas acometidas por sinistros e enfermidades diversas necessárias às famílias que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável. 

§ 5º. O Programa “Meu meio, Meu ambiente” visa evitar o acúmulo de nitrato e a preservação do lençol freático, promovendo esgotamento sanitário. As famílias participantes deste programa se enquadrarão na situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável. 

§ 6º. O Programa “Auxílio Funerário” objetiva o auxílio às famílias acometidas por óbitos de parentes. O referido auxílio consiste em disponibilização de translado e ataúde, necessárias às famílias que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável. 
§ 7º.   O Programa “Auxílio Transporte” visa o fornecimento de passagens para o auxílio de pessoas em tratamento de saúde, juntamente com seus acompanhantes, que precisem se deslocar até a capital, bem como, usuários da rede sócio – assistencial do Município que precisem deslocar-se para outras localidades, pessoas essas que se enquadrem em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas por equipe técnica responsável.

Artigo 2º. Para se inscrever no cadastro de beneficiários dos programas sociais desenvolvidos por essa Municipalidade às pessoas devem atender, cumulativamente, às condições seguintes:

a) residir no Município;

b)   ser comprovadamente carente;

c)   estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais;

§ 1º. Consideram-se carentes para os efeitos desta lei pessoas que comprovadamente não disponham de renda suficiente para prover sua subsistência. 
§ 2º. O estado de carência será comprovado por visitas e diligências da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social. 

Artigo 3º. Caberá à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social promover o cadastramento dos beneficiários dos programas, assim como coordenar, promover e fiscalizar a distribuição.

Artigo 4º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Artigo 5º. De forma individualizada os Programas Sociais ora instituídos serão regulamentados pelo Poder Executivo Municipal, num prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da publicação da presente Lei.

Artigo 6º.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 12 DE AGOSTO DE 2011.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1551, DE 12 DE AGOSTO  DE 2011.  

"ABRE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, usando das atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica aberto para o corrente exercício, crédito especial no valor de R$ 658.365,71 (seiscentos e cinqüenta e oito mil, trezentos e sessenta e cinco reais e setenta e um centavos) para fazer face as despesas com a construção do matadouro público deste município, o qual terá a seguinte classificação contábil.

UNID. ORÇAMENTÁRIA    02.012 – SEC.MUN.DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

FUNÇÃO:
  
            15 – URBANISMO

SUB-FUNÇÃO:

          451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA

PROGRAMA:                          002 – ADMINISTRAÇÃO INTEGRADA

AÇÃO:

                   1.072 – Construção do Matadouro Público

NATUREZA:
               4490.51 – Obras e Instalações

VALOR:                                            R$ 658.365,71
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face as despesas de que trata o artigo anterior, as anulações parciais das dotações abaixo especificadas, de conformidade com o disposto no artigo 43, da Lei n° 4.320/64.

UNID. ORÇAMENTÁRIA 02.009 – SEC.MUN.DE INFRAESTRUTURA

FUNÇÃO:

          04 – ADMINISTRAÇÃO

SUB-FUNÇÃO:
                     122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

PROGRAMA:                        002 – ADMINISTRAÇÃO INTEGRADA

AÇÃO:

                  1.052 – Construção do Centro Administrativo Municipal

NATUREZA:
              4490.51 – Obras e Instalações

VALOR                                            R$: 658.365,71
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 12 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1552, DE 12 DE AGOSTO  DE 2011.  
AUTORIZA A DOAÇÃO DE TERRENO A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE - CAERN E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação de um terreno localizado na Rua Irineu Nunes, esquina com a Rua Chanon, Condomínio Residencial Minha Santa, em favor da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN.
Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: Condomínio Residencial Minha Santa;

II – área total: 287,10 m2 (Duzentos e oitenta e sete vírgula dez metros quadrados)

III – limites:

a) ao norte: medindo 21,87 (Vinte e um vírgula oitenta e sete) metros, com a Rua Chanon;

b) ao sul: medindo 20,00 (Vinte vírgula zero) metros, com terreno pertencente ao Município de Macaíba/RN; 

c) ao leste: medindo 18,71 (Dezoito vírgula setenta e um) metros, com a Rua Irineu Nunes;

d) ao oeste: medindo 10,00 (Dez vírgula zero) metros, com terreno pertencente ao patrimônio público municipal;

IV – Georeferenciamento: O vértice V1 formado pelo encontro das ruas Irineu Nunes com Rua Chacon pelo azimute AZ-56º18’36”.

Art. 3º - A finalidade a que se destina a doação do imóvel caracterizado no artigo anterior é exclusivamente a implantação de um poço tubular que visa atender a necessidade da circunvizinhança, dentro do programa de expansão do SAAE desse município, com todos os custos de construção e funcionamento sendo de responsabilidade da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN.

Art. 4º - A edificação do reservatório deverá ser finalizada num prazo máximo de 01 (um) ano, caso não ocorra, a doação será automaticamente cancelada, e sua propriedade revertida para patrimônio municipal.

Parágrafo Único: Em havendo o cancelamento da doação, nos moldes acima, não caberá qualquer tipo de indenização, inclusive por algum bem que caso tenha sido edificado na área.

Art. 5º - A doação que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de doação, assinado entre as partes, que servirá como documento hábil para a transferência da propriedade.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 6º - Revogam as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 12 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1553, DE 24 DE AGOSTO DE 2011.

ALTERA DISPOSITIVO NA LEI Nº 1319/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA/RN, no uso das suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente LEI :

                        Art. 1º - Altera o Parágrafo Único do artigo 1° da Lei Municipal n° 1319/20006, de 29/12/2006, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º …

“Parágrafo Único – Os cargos dos setores de engenharia civil, engenharia elétrica e arquitetura, serão ocupados por profissional detentor de diploma de nível técnico ou superior, na área pertinente a cada cargo, devendo o diploma ser reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC.”

                     Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 24 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1554, DE 24 DE AGOSTO DE 2011.

	CRIA O PROGRAMA ACOLHER, VISANDO AFERIR A POSSIBILIDADE DE RESTABELECIMENTO DOS VÍNCULOS FAMILIARES DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESTE MUNICÍPIO, QUE SE ENCONTREM EM REGIME DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL, E PROMOVER À ADOÇÃO, QUANDO INVIÁVEL O RETORNO À FAMÍLIA BIOLÓGICA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.




     
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:
  

Art. 1o  Fica criado, no âmbito do Município de Macaíba/RN, o Programa Acolher, destinado a aferir a possibilidade de restabelecimento dos vínculos familiares das crianças e adolescentes deste Município, que se encontrem em regime de acolhimento institucional, e promover à adoção, quando inviável o retorno à família biológica.

Art. 2o  O Programa Acolher terá como metas norteadoras de sua atuação: 

a) fornecer apoio social e psicológico às crianças e adolescentes que se encontram acolhidos institucionalmente no município de Macaíba/RN, direcionando suas ações para o fortalecimento e restabelecimento dos vínculos familiares, ou a adoção, quando possível e necessária, caso ocorra impossibilidade de retorno da criança ou adolescente à família biológica. 

b) realizar intervenções que proporcionem o conhecimento da realidade familiar das crianças e adolescentes acolhidas institucionalmente a partir do acompanhamento psicossocial, visitas domiciliares e visitas institucionais aos diversos órgãos de proteção à infância e a adolescência, com a finalidade de proporcionar ações direcionadas ao fortalecimento e restabelecimento dos vínculos familiares e comunitários, quando possível, ou inserção, excepcional, em família substituta.

c) buscar atender o direito primordial à convivência familiar e comunitária, bem como encaminhar para atendimento na rede de apoio à infância e juventude, a fim de que sejam asseguradas as garantias constitucionais e estatutárias referentes à vida, saúde, educação, respeito, dignidade, alimentação, moradia, lazer e vestuário, atentando assim para as necessidades sociais e psicológicas, necessárias para o crescimento e desenvolvimento saudável e harmonioso das crianças e adolescentes acolhidas, considerando que se encontram em condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

d) aplicar em suas atividades o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, lançado pelo CONANDA e pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que enfatiza a proteção dos vínculos familiares como primordial nas estratégias de atendimento, aliando o apoio sócio-econômico à elaboração de novas formas de interação e referências afetivas no grupo familiar.

e) desenvolver suas ações com o intuito de possibilitar a reconstrução, manutenção e fortalecimento dos vínculos familiares das crianças e adolescentes acolhidas, ampliando a rede de apoio social, afetivo e comunitário para além da instituição de acolhimento, possibilitando a garantia dos direitos da criança e do adolescente de forma articulada. 

Art. 3o  São objetivos do Programa Acolher:

I – Objetivo Geral:

a) Implementar, de forma integrada com o Poder Judiciário da Comarca, ações articuladas junto às entidades de acolhimento institucional existentes nesta cidade, a fim de oferecer atendimento de assistência social e psicológica as crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente, promovendo sua socialização, e diligenciando o restabelecimento dos vínculos familiares ou a adoção, se for o caso, tudo nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009. 

II – Objetivos específicos:

a) realizar estudos dos casos, nos processos de medida de proteção de criança e adolescente em situação de acolhimento institucional, destituição do poder familiar, adoção e pedidos de pretendentes à habilitação para adoção (inscrição no cadastro nacional de adoção), com propósito de instruir as ações em trâmite na Comarca de Macaíba/RN.  

b) acompanhar e orientar os pretendentes à adoção, oferecendo parecer no pedido de autorização para saída temporária, inclusive, em estágio de convivência, da criança e adolescente em situação de acolhimento institucional.

c) acompanhar o processo de reintegração das crianças e adolescentes em sua família biológica, ou integração destas em família substituta;

d) oferecer atendimento social e psicológico às crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente;

e) promover o fortalecimento dos vínculos familiares mediante orientação psicossocial;

f) favorecer o desligamento institucional, procedendo ao acompanhamento das famílias pelo tempo que se fizer necessário ao fortalecimento e restabelecimento dos vínculos familiares;

g) promover a orientação e acompanhamento do Apadrinhamento Afetivo;

Art. 4º As atribuições do Programa Acolher devem ser balizadas nas ações a seguir, podendo ser elasticidas em nome do restabelecimento do vínculo familiar do beneficiário: 

a) atendimento psicossocial individual às crianças e adolescentes acolhidos, bem como às suas famílias (natural ou substituta);

b) entrevistas;

c)  visitas domiciliares;

d) estudos de caso;

e) reuniões periódicas com o Poder Judiciário;

f) reuniões com a Equipe Interdisciplinar do Poder Judiciário - Comarca de Macaíba/RN.

g) discussão para acompanhamento dos casos com profissionais das instituições;

h) palestras com vistas à orientação dos profissionais da instituição acolhedora acerca das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 5º Para efetivação do Programa Acolher fica o Município autorizado a contratar temporariamente para cada equipe formada os  seguintes profissionais:

a) 02 (dois) psicólogos;

b) 01 (um) coordenador; e 

c) 02 (dois) assistentes sociais.

§ 1º Considera-se indicada uma equipe para atender até 40 crianças e/ou adolescentes acolhidos institucionalmente.

§ 2º Os profissionais terão uma carga horária semanal equivalente a no mínimo 20 (vinte) horas.

§ 3º Em contraprestação pelas atividades laborais serão pagos mensalmente as seguintes remunerações:

a) Psicólogo –           R$   1.466,65

b) Coordenador –       R$      821,31

c) Assistente Social – R$   1.466,65.

§ 4º A contratação se dará mediante processo seletivo simplificado, com ampla divulgação, na imprensa oficial como também em jornal de grande circulação na região.

§ 5º Os profissionais que já desenvolvem suas atribuições junto ao atual Projeto Acolher terão seus contratos mantidos, podendo ser revistos a qualquer tempo, na forma da legislação em vigor. 

Art. 6º As despesas que serão geradas com a implantação do Programa Acolher serão cobertas com recursos do Orçamento Geral do Município de Macaíba.

Art. 7º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 24 DE AGOSTO DE 2011.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1555, DE 24 DE AGOSTO DE 2011.

	CRIA O PROGRAMA VIDA NOVA VISANDO PROPORCIONAR APOIO PSICOSSOCIAL ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E QUALIFICAR OS PROFISSIONAIS DA REDE DE ATENDIMENTO DESTE MUNICIPIO SOBRE A TEMÁTICA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.




     

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da Lei Orgânica do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:
  

Art. 1o  Fica criado, no âmbito do Município de Macaíba/RN, o Programa Vida Nova, destinado a proporcionar o apoio psicossocial às vítimas de violência doméstica desse Município, e qualificar os profissionais da rede de atendimento sobre a temática. 

              
Art. 2o  O Programa Vida Nova terá como metas norteadoras de sua atuação: 

a) Atender crianças, adolescentes e mulheres vítimas de violência doméstica, considerando a necessidade e relevância desse serviço para a demanda existente;

b) Dar suporte às famílias que precisam se reestruturar após violação dos direitos, na situação da violência doméstica;  

c) Proporcionar grupos psicoterapêuticos de atendimento as vítimas de violência (crianças, adolescentes e mulheres);

d) Realizar atendimento psicoterapêutico ao agressor, envolvido na violência doméstica;

e) Promover a qualificação dos profissionais da rede de atendimento a fim de melhor compreender, identificar e saber lidar com as questões referentes à violência doméstica.

Art. 3o  São objetivos do Programa Vida Nova:

I – Objetivo Geral:

a) É objetivo promover a prevenção à violência doméstica praticada contra crianças, adolescentes e mulheres, através de campanhas educativas dirigidas à família e à comunidade; a capacitação e sensibilização dos Agentes Comunitários de Saúde e outros profissionais das áreas de Saúde, Educação e Assistência Social, dentre outras, de modo que identifiquem casos e que procedam à notificação; sensibilização e orientação às comunidades no sentido de realizar a denúncia dos casos, junto aos órgãos competentes e institucionais; bem como o atendimento psicossocial às vítimas e aos agressores de violência doméstica e o aparelhamento e dinamização da rede de apoio, com vistas à execução das respectivas políticas de atendimentos.

II – Objetivos específicos:

a) Conscientizar a família e a comunidade do fenômeno da violência doméstica, a fim de que se reconheça a criança, o adolescente e a mulher, como sujeitos de direito;

b) Propiciar aos profissionais da saúde, da educação e da assistência social, além de outras áreas, o conhecimento teórico do fenômeno da violência doméstica, praticada contra crianças e adolescentes, e mulheres;

c) Capacitar e sensibilizar os Agentes Comunitários de Saúde, enfermeiros, médicos e outros profissionais da área, assim como professores, diretores, dentre outros, a fim de realizarem a notificação dos casos de violência doméstica contra crianças, adolescentes e mulheres.

d) Formar Agentes Multiplicadores na prevenção à violência, a partir de ações de prevenção e intervenção realizadas nas e com as comunidades;

e) Realizar visitas domiciliares e às comunidades, de famílias acompanhadas pelo Projeto Vida Nova, a fim de conhecer a situação sócio-econômica, de habitação, a rede social da família e a rede de serviços disponibilizados na comunidade, que possam dar apoio a essas famílias;

f) Promover a interlocução continuada entre as instituições públicas com atuação na área: Conselho Tutelar e de Direito; Secretarias Municipais; Delegacia Especializada em Defesa da Criança e do Adolescente; Ministério Público e Poder Judiciário; com as Organizações Não Governamentais locais, buscando a interação entre seus técnicos, e a melhor articulação e o funcionamento da rede de apoio;
g) Amenizar o impacto do trauma sofrido por crianças, adolescentes e familiares vítimas de violência doméstica, por meio de acompanhamento psicológico e social;
h) Promover acompanhamento psicológico e social aos agressores da violência doméstica;
i) Desenvolver grupos terapêuticos no intuito de promover intervenções terapêuticas e que se ofereçam novos modelos de interação e inter-relações, baseados em relações mais simétricas e saudáveis, favorecendo mudanças no quadro da violência doméstica no município. 

Art. 4º As atribuições do Programa Vida Nova devem ser balizadas nas ações a seguir, podendo ser elasticidas em nome da ampliação do atendimento: 

a) Assessoramento permanente aos profissionais da saúde, educação, assistência social, e outras áreas, a fim de dirimir-lhes dúvidas afeitas à temática em foco, no decorrer de sua atuação;

b) Promoção da articulação continuada entre os órgãos públicos e as entidades não-governamentais, a fim de garantir a todos os casos, o devido encaminhamento e solução;

c) Organização de campanhas e oficinas educativas com a comunidade, com distribuição de material informativo (cartazes, panfletos, cartilhas) sobre a temática da violência;

d) Promoção de palestras em escolas dirigidas à família e à comunidade, realizadas em parceria com o Projeto “Saúde e Saber”, do Programa Saúde na Escola; 

e) Proceder, mediante reuniões, a avaliação contínua do Projeto;

f) Elaboração de relatórios e pareceres psicológicos e/ou sociais;

g) Realização de atendimento psicossocial às crianças, adolescentes e mulheres vítimas de violência;

h) Realização de visitas às casas/comunidades das famílias acompanhadas pelo Programa Vida Nova;

i) Promoção de grupos terapêuticos voltados às demandas (crianças, adolescentes, mulheres e agressores).

Art. 5º Para efetivação do Programa Vida Nova fica o Município autorizado a contratar temporariamente para cada equipe formada os seguintes profissionais:

a) 02 (dois) psicólogos;

b) 01 (um) coordenador; e 

c) 02 (dois) assistentes sociais.

§ 1º Considera-se indicada uma equipe para atender até 40 beneficiários. 

§ 2º Os profissionais terão uma carga horária semanal equivalente a no mínimo 20 (vinte) horas.

§ 3º Em contraprestação pelas atividades laborais serão pagos mensalmente as seguintes remunerações:

a) Psicólogo –           R$   1.466,65

b) Coordenador –       R$      821,31

c) Assistente Social – R$   1.466,65.

§ 4º A contratação se dará mediante processo seletivo simplificado, com ampla divulgação, na imprensa oficial como também em jornal de grande circulação na região.

§ 5º Os profissionais que já desenvolvem suas atribuições junto ao atual Projeto Acolher terão seus contratos mantidos, podendo ser revistos a qualquer tempo, na forma da legislação em vigor. 

§ 6º A mesma regra do parágrafo anterior se aplica aos novos profissionais que vierem a ser contratados.  

Art. 6º As despesas que serão geradas com a implantação do Programa Vida Nova serão cobertas com recursos do Orçamento Geral do Município de Macaíba.

Art. 7º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 24 DE AGOSTO DE 2011. 
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1556, DE 24 DE AGOSTO DE 2011.      


EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL IDE - CASIDE, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal: o CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL IDE - CASIDE, portador do CNPJ de nº 14.025.859/0001-60, com sede e foro neste Município.
Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 24 DE AGOSTO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1557, DE 24 DE AGOSTO DE 2011.

DÁ NOVA REDAÇÃO A LEI MUNICIPAL Nº 1.278/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1º da Lei Municipal 1278/2006, passando a produzir seus efeitos com a seguinte redação:

“Art. 1º …

Parágrafo único – O Poder Executivo, na contratação de estagiários poderá conceder 150 (cento e cinqüenta) oportunidades de estágios concomitantes” 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 24 DE AGOSTO DE 2011.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1558, DE 25 DE AGOSTO DE 2011.
 

DÁ NOVA REDAÇÃO A LEI MUNICIPAL Nº 1.489/2010 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - O art. 3º da Lei Municipal nº 1.489/2010, passa a produzir seus efeitos com a seguinte redação:
“Art. 3º A finalidade a que se destina a doação do imóvel caracterizado no artigo anterior é a expansão do sistema de abastecimento d’ água no município, ficando a CAERN com plenos poderes para usar da melhor forma possível dentro do objeto fim da doação, inclusive realizar permuta por outra área que seja tecnicamente mais favorável para a construção do reservatório” 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 25 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1559, DE 25 DE AGOSTO DE 2011.

Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico destinado à universalização e à administração dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no âmbito do Município de Macaíba e dá outras providencias. 

Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, nos termos do Anexo Único, destinado a integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para a universalização e a administração dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Macaíba, estado do Rio Grande do Norte, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal n. 11.445/2007

Art. 2º - O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta Lei, e em atendimento ao estabelecido na Lei Federal nº 11.445/2007, tem a seguinte abrangência:

I – diagnóstico da situação atual dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e de seus impactos nas condições de vida, através da utilização de sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos;

II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização dos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas;

III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV – ações para emergências e contingências; e

V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.

Parágrafo Primeiro – Este plano será revisto periodicamente, respeitando o lapso temporal máximo de 04 anos.

Parágrafo Segundo - O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico à Câmara dos Vereadores, devendo constar as alterações, caso necessário, a atualização e a consolidação do plano anteriormente vigente.

Art. 3º - A proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser elaborada e articulada com a concessionária prestadora dos serviços e estar em compatibilidade com as diretrizes, metas e objetivos:

I - das Políticas Estaduais de Saneamento Básico, de Saúde Pública e de Meio Ambiente; 

II - dos Planos Estaduais de Saneamento Básico e de Recursos Hídricos.

Art. 4º - As revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico não poderão ocasionar inviabilidade técnica ou desequilíbrio econômico-financeiro na prestação dos serviços delegados, devendo qualquer acréscimo de custo ter a respectiva fonte de custeio e a anuência da concessionária prestadora.

Parágrafo Único - No caso de descumprimento do estabelecido no caput, a concessionária prestadora dos serviços fica obrigada a cumprir o Plano Municipal de Saneamento Básico em vigor à época da delegação, nos termos do art. 19, § 6º, da Lei Federal n. 11.445/2007.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6- Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 25 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1560, DE 25 DE AGOSTO DE 2011.


ALTERA A LEI MUNICIPAL 1.406/2008 E DÁ OUTRAS PROVIDENCAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei Municipal nº 1.406/2008, em seu artigo 4º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4o – A área referida na presente Lei reverterá automaticamente ao Patrimônio Municipal, se no período improrrogável de 02 (dois) anos, contados da publicação dessa Lei, caso não seja construída a referida Agência da Previdência Social (destinação da presente doação), ou utilizado para fins diferentes do mesmo.” 

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 25 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1561, DE 30 DE AGOSTO DE 2011.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar Convênio de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Norte, para o fim de estabelecer uma colaboração federativa da organização, regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, e dá outras providências.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º.
Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Norte, com fundamento no art. 241 da Constituição da República e na Lei Federal nº 11.445/2007, para o fim de estabelecer colaboração federativa na organização, regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

§ 1º.
O Poder Executivo, por meio do Convênio de Cooperação a que se refere o caput, delegará ao Estado do Rio Grande do Norte a competência de organização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, nos moldes do art. 8º da Lei nº 11.445/2007.

§ 2º.
O Convênio de Cooperação, a que se refere o caput, será celebrado pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, devendo ser avaliado nos moldes preconizados no art. 52, § 2º da Lei Federal no. 11.445/2007.

Art. 2º.
 Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato de Programa com pessoa jurídica integrante da Administração Indireta do Estado do Rio Grande do Norte com o objetivo de conceder, com regime de exclusividade, a prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, através de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVI, do art. 24, da Lei Federal nº 8.666/1993.

§ 1º. Os termos do Contrato de Programa deverá ser objeto elaborado de acordo com as regras do art. 11 da Lei Federal no 11.445/2007.

                                                ;
§ 2 º.
O Contrato, a que se refere o caput, será celebrado pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes.

§ 3º.
Extinto o Contrato de Programa, a assunção dos serviços e a reversão dos bens dar-se-á após o prévio pagamento de indenização eventualmente devida.

Art. 3º.
Fica o Poder Executivo, nos termos dos arts. 8º e 23, § 1º da Lei nº 11.445/2007, e 13 da Lei nº 11.107/2005, e do art. 31 do Decreto Presidencial nº 6.017/2007, autorizado a celebrar Convênio, inclusive com pessoa jurídica integrante da Administração Indireta do Estado do Rio Grande do Norte, diversa da executora dos serviços concedidos, com o objetivo de delegar, em regime de exclusividade, as competências de regulação e fiscalização dos serviços públicos objeto do Convênio de Cooperação a que se refere o art. 1º desta Lei.

Art. 4º.
O Contrato de Programa referido nesta Lei continuará vigente mesmo quando extinto o Convênio de Cooperação a que se refere o art. 1º, nos termos do art. 13, § 4º da Lei Federal nº 11.107/2005.

Art. 5º.
As autorizações de que tratam os art. 1º, 2º e 3º desta Lei abrangerão, no todo ou em parte, as seguintes atividades e suas respectivas infra-estruturas e instalações operacionais, referentes aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário:

I. captação, adução e tratamento de água bruta;

II. adução, reservação e distribuição de água tratada; e,

III. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.

 
Art. 6º.
O convênio de Cooperação, a que se refere o art. 1º desta Lei, deverá estabelecer:

I. os meios e instrumentos para o exercício das competências de organização, regulação, fiscalização e prestação delegada;

II. os direitos e obrigações do Município;

III. os direitos e obrigações do Estado, e

IV. as obrigações comuns ao Município e ao Estado.

Art. 7º.
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.    

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 30 DE AGOSTO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1562, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011.


DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS - ITIV, TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES E TAXA DE LICENÇA DE EXECUÇÃO DE LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO.
MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Poderá o contribuinte parcelar o Imposto de Transmissão Inter Vivos - ITIV, Taxa de Licença para Execução de Obras e Urbanização de Áreas Particulares e Taxa de Licença de Execução de Loteamento e Desmembramento.

§1º - O parcelamento poderá ocorrer em até 04 (quatro) parcelas mensais iguais e sucessivas, e somente será autorizado para créditos tributários superiores ou iguais a R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

§2º - A parcela mínima para o pagamento será de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§3º - Os valores constantes dos parágrafos 1º e 2º desta Lei e parcelas vincendas, referentes a parcelamentos já processados, serão reajustados anualmente através de Decreto específico do Poder Executivo Municipal. 

§4º - No ato do requerimento do parcelamento, deverá ser informado pelo contribuinte, a opção pelo número de parcelas para o pagamento das obrigações de que trata o caput deste artigo, oportunidade em que a Secretaria Municipal de Tributação entregará os respectivos boletos.

Art. 2º - A primeira parcela vencerá logo após a aprovação do valor apurado pelo auditor Fiscal ou Agente de Rendas Municipal, de acordo com a legislação pertinente, vencendo-se as demais a cada 30 (trinta) dias dos meses subseqüentes.

Art. 3º - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento), sobre o valor dos tributos previstos no caput do artigo 1º, quando o pagamento for realizado em parcela única, até a data do vencimento.

Art. 4º - Após o pagamento integral de todas as parcelas, deverá a Secretaria Municipal de Tributação emitir a Certidão de Quitação do ITIV - Imposto de Transmissão Inter Vivos, para fins de lavratura da escritura pública.

Art. 5º - Somente após a quitação do parcelamento será expedida a licença de Execução de Loteamento e Desmembramento.

Art. 6º - Para os contribuintes que parcelarem a Licença para Execução de Obras e Urbanização de Áreas Particulares será emitido um alvará provisório por um prazo igual à duração do parcelamento.

§1º - Expirado o prazo previsto no caput deste artigo, sem a quitação do parcelamento, será cancelado o respectivo alvará de construção provisório.

§2º - No caso de cancelamento do alvará de construção provisório, a Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo – SEMURB ficará autorizada a proceder com o embargo da respectiva obra.

§3º - Somente após a quitação do parcelamento será expedido o alvará de construção definitivo.

Art. 7º – Excepcionalmente, o Secretário Municipal de Tributação poderá, no âmbito de suas competências e tendo em vista a situação econômica do sujeito passivo, autorizar o parcelamento de créditos tributários com valores inferiores aos definidos no artigo 1º desta Lei e seus parágrafos.  

Art. 8º – O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá emitir normas regulamentares a esta lei.


            Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 16 DE SETEMBRO 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1563, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011.

INSTITUI A CAMPANHA PROMOCIONAL “IPTU PREMIADO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída no Município de Macaíba/RN a Campanha promocional IPTU PREMIADO, que tem por objetivo estimular o pagamento dos tributos incidentes sobre a propriedade predial e territorial urbana, através da distribuição gratuita de prêmios, por sorteio, aos proprietários ou legítimos possuidores de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de sua situação fiscal junto à Fazenda Municipal, em relação a esses tributos.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo considera-se:

I – tributos sobre a propriedade predial e territorial urbana: o Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbana (IPTU) e taxas agregadas.

II – situação regular, quando se comprove:

a) a inexistência de débitos referentes aos tributos mencionados no inciso I, em nome do proprietário ou posseiro legítimo, em relação a todos os imóveis inscritos em seu nome no cadastro imobiliário do Município, decorrentes de lançamentos inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar.

b) a existência de débitos parcelados, em curso de pagamento, em dia até a data da realização do certame;

c) a existência de reclamação ou recurso em processo administrativo em trâmite perante a Prefeitura Municipal na hipótese de débitos eventualmente pendentes.

Art. 2º - Os prêmios e datas de sorteio objeto da presente campanha serão especificados através de decreto, publicado em tempo hábil de terem os recursos necessários incluídos no orçamento geral do município referente ao ano de execução de cada campanha, nos moldes previstos no Art. 3º desta Lei.

Art. 3º – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 16 DE SETEMBRO 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1564, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011.


ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.291/2006 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

       MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

       FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam transferidos os direitos constantes da Lei Municipal nº 1.291/2006 concedidos em favor da entidade comercial CILA - COMPANHIA INDUSTRIAL DE LATICINIOS LTDA., CNPJ 05.501.618/0001-59 para a empresa LEITE BOM INDUSTRIAL LTDA, com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº CNPJ 06.816.480/0001-40.

Art. 2° A nova titular do terreno objeto da doação gozará de todos os benefícios constantes do Diploma Legal ora alterado, com exceção da isenção de tributos (impostos e taxas) de competência do Município.

Art. 3° Para gozar das concessões insertas na Lei 1.291/2006, a atual titular do terreno, deverá observar todas as exigências ali explicitadas que não foi objeto de modificação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 21 de setembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1565, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011.      


EMENTA: Dá denominação da Praça Pública Maria Francelina da Conceição, localizada no Campo da Mangueira – Macaíba/RN, e dá outras providências.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica denominada de PRAÇA MUNICIPAL MARIA FRANCELINA DA CONCEIÇÃO, a Praça recém construída no Campo da mangueira entre as Ruas Abel Florêncio das Neves e Rua Pedro Caetano de Macêdo – Macaíba/RN.

Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE SETEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1566, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      


EMENTA: Dá denominação da Praça Pública Municipal Augusto Cabral da Silva, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica denominada de PRAÇA PÚBLICA MUNICIPAL AUGUSTO CABRAL DA SILVA (MESTRE AUGUSTO), a Praça localizada na bifurcação entre a Rua Dona Emília, à Avenida Mônica Dantas e a Travessa Dona Emília, neste município de Macaíba/RN.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 05 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1567, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      

Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a proceder a Alienação, através de leilão de bens móveis, de propriedade deste município e dá outras providências.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a alienar (vender) através da modalidade leilão, 06 (seis) veículos abaixo relacionados, fora de uso, de propriedade do Município de Macaíba – Prefeitura Municipal-RN, em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Art. 2º - Os veículos a serem leiloados serão avaliados pela Comissão Municipal de Avaliação de Bens Móveis, cujos valores de lance mínimo, para cada veículo, constarão da referida avaliação, sendo esta parte integrante do Edital a ser exarado pela Comissão Permanente de Licitação do município. 

	Veículo / Marca
	Placa
	Combustível
	Ano Fab / Ano Mod

	Peugeot Boxes
	MYI 5672
	Diesel
	2003/2003

	Ford Scort
	MZD 7850
	Gasolina
	2003/2003

	Voslkswagem Kombi
	MYC 8875
	Gasolina
	2001/2001

	Voslkswagem Kombi
	MXD 3418
	Gasolina
	2000/2000

	Voslkswagem Kombi
	MXJ 5845
	Gasolina
	2004/2004

	Fiat UNO
	MYI 4838
	Gasolina
	2002/2002


Art. 3º - O produto da alienação de que trata esta Lei será reaplicado em investimento, conforme determina o art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA (RN), GABINETE DA PREFEITA EM 05 DE OUTUBRO DE 2011.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1568, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      


ALTERA A MUDANÇA DE TITULARIDADE DE TERRENO PARA FINS DE EXPLORAÇÃO INDUSTRIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica transferida a titularidade de um terreno doado à empresa SANDORI INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.292.745/0001-95 para a entidade comercial denominada TRIGUEIRO TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 14.273.573/0001-01.

Art. 2º - Durante os primeiros 05 (cinco) anos, contados da edição desta Lei a empresa beneficiária recolherá aos cofres do Município a titulo de Imposto Sobre Serviço – I.S.S.,tendo como base a alíquota de 3% (três por cento).  

Parágrafo único: O prazo aqui estipulado será improrrogável.

Art. 3º - O terreno objeto da doação não poderá ser vendido, arrendado, permissionado, permutado, ou fazer uso de qualquer outra forma de alienação da área ora doada, salvo com autorização expressa do Poder Executivo, desde que aprovada pelo Poder Legislativo, sob pena de perder todo o incentivo fiscal ora concedido, como também, ressarcir aos cofres municipais, a título de indenização, o valor venal correspondente à área doada pelo período em que se beneficiou da mesma.

Art. 4º - A Empresa acima beneficiada terá um prazo de 60 (sessenta) dias, para iniciar as suas atividades industriais, podendo esse prazo ser elasticido em igual período, mediante justificativas apresentadas e acolhidas pelo Poder Público Municipal, prazos que terão como marco inicial a publicação desta Lei.

Art. 5 - O descumprimento do disposto no “caput” deste artigo importará em imediata rescisão de alienação ou concessão atual de uso e a reversão automática do imóvel ao patrimônio do município com toda e qualquer benfeitoria, não podendo o beneficiário outorgado pretender qualquer indenização ou ressarcimento, bem como argüir direito de retenção pelas mesmas.

Art. 6 - Toda e qualquer indenização de benfeitorias realizadas no terreno ficam sob a inteira responsabilidade da empresa TRIGUEIRO TECNOLOGIA LTDA, isentando o Município de qualquer ônus.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando em sua totalidade da Lei Municipal nº 1.145/2004.

Art. 8º - Revogam-se ainda todas as demais disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 05 de outubro de 2011.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1569, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      


	AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RECEBER EM DAÇÃO DE PAGAMENTO DE CREDITOS TRIBUTÁRIOS BENS IMÓVEIS E SERVIÇOS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAIBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da Lei Orgânica do Município e art. 156 do Código Tributário Nacional - CTN. .

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:
  

Art. 1o  - Fica o Poder Executivo autorizado a receber imóveis ou serviços de seu interesse a titulo de dação em pagamento de créditos tributários, inscritos ou não na Dívida Ativa, inclusive aqueles em cobrança judicial. 

              
Art. 2o - Poderão ser objeto de dação em pagamento imóveis urbanos ou rurais de qualquer ônus situados no município de Macaíba, desde que matriculado em Cartório de Registro de Imóveis. 

§ 1º - O crédito tributário será quitado quando se der a transferência do imóvel em prol do Município, com a devida expedição da escritura pública, recaindo todas as despesas cartorárias em desfavor do contribuinte.

Art. 3o  - Poderão ainda ser objeto de dação em pagamento a prestação de serviços, de créditos tributários em valores acima ou igual a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo ser considerado o valor principal e suas atualizações, sendo tal beneficio concedido apenas à pessoa jurídica.
§ 1º - As pessoas jurídicas devedoras para obter tal beneficio, deverá apresentar proposta ao Município, detalhando quais os serviços que serão utilizados para adimplemento de sua dívida, a qual será analisada pela Secretaria competente, que emitirá o seu parecer, sendo fator condicionante para sua efetividade a aprovação do(a) Prefeito(a) Municipal.

§ 2º - Para serviços de obras de engenharia, não poderão ser inclusas nas despesas item como BDI, e ainda, os preços propostos deverão está abaixo da tabela SINAPI ou equivalente em no mínimo 30% (trinta por cento).

§ 3º - Correrão a expensa da empresa beneficiada todas as despesas de regularização da obra, devendo apresentar ao Município, toda documentação atinente, inclusive o CEI e ART de execução da obra. 

§ 4º - O crédito tributário será quitado quando do recebimento definitivo da obra/serviço por parte da Prefeitura Municipal de Macaíba/RN, através de sua Secretaria competente. 

Art. 4º - Fica vedado ao Poder Publico Municipal receber em dação de pagamento imóvel locado ou ocupado a qualquer título, salvo no caso de locação ou utilização pelo Poder Publico Municipal. 

Art. 5º - No caso da dação de pagamento em prestação de serviço deverão ser exibidas no ato da formalização do processo as certidões de quitação junto aos Tesouros Federal, Estadual e ainda junto ao Fundo de Garantias por Tempo de Serviço – FGTS e Previdência Social.  

Art. 6º - A proposta de dação em pagamento referente a créditos tributários que sejam objetos de demanda judicial, não implica na suspensão da ação executória.  

Art. 7º - Em caso de aceitação da proposta de dação em pagamento pelo Município, esse ato administrativo implicará na suspensão dos atos de cobrança da dívida pública municipal.

Art. 8º - A efetivação do processo de dação em pagamento materializará o reconhecimento da liquidez do débito pelo sujeito passivo, devendo o mesmo: 

I – renunciar ao direito em que se funda ação ou recurso judicial relativo ao crédito tributário a ser abatido ou quitado com as verbas de sucumbência, se for o caso;

II – desistir de defesa ou recurso na esfera administrativa.

Parágrafo único. A renuncia ou desistência a que se referem os incisos I e II deste artigo deverão ser formalizadas nos autos dos processos respectivos e comprovadas no processo administrativo que trata sobre a dação.  

Art. 9º - Os bens e serviços recebidos na forma prevista nesta Lei passarão a integrar o patrimônio do Município de Macaíba, sob regime de disponibilidade plena e absoluta 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os bens recebidos em dação de pagamento nos termos desse Diploma Legal, se posteriormente, for comprovado o desinteresse em mantê-los no rol de bens integrantes do patrimônio publico municipal. 

Art. 11 - Será criada num prazo de 90 (noventa) dias a Comissão de Dação em Pagamento, que poderá utilizar serviços de outros profissionais técnicos para auxiliar em suas atividades. 

Parágrafo único – No intervalo compreendido entre a publicação desta Lei e o efetivo funcionamento da Comissão de Dação em Pagamento, os processos propostos serão analisados por equipe técnicas, composta de no mínimo 03 (três) membros, designados pelo(a) Prefeito(a) Municipal.

Art. 12 - Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 05 de outubro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1570, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica denominado de Conjunto Residencial INÊZ GAMA PACHECO e de Ruas: VEREADOR DIOGENES CORREIA DE ALMEIDA, HIRAN CARNEIRO DE MESQUITA, JOSÉ LOPES DA COSTA, PROFESSORA MARIA ALVARES DE FARIAS, JOSÉ FERREIRA DE LIMA. O Conjunto Residencial construído ao lado esquerdo do conjunto Morada da Fé, por trás do Posto de Saúde do referido Bairro, neste município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 05 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1571, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Ficam denominadas de Ruas: MARIA ODETE DA SILVA, AURELIANO MARTINS DA SILVA, GEVASINA MARIA DA CONCEIÇÃO, as Ruas Projetadas, localizadas no Bairro Morada da Fé, neste município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 05 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1572, DE 05 DE OUTUBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica denominada de TRAVESSA PAULIRIO FERREIRA DE LIMA, a Travessa Projetada, localizada no Bairro Vilar, neste município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 05 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1573, DE 06 DE OUTUBRO DE 2011.      


EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba/RN, e dá outras providências.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba/RN, portador do CNPJ de nº 01.448.043/0001-05, com sede e foro neste Município.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 06 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1574, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011.      
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR O PRAZO DE CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO AOS PERMISSIONÁRIOS DO MERCADO OBJETO DA LEI MUNICIPAL 1.546/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica prorrogado por mais 02 (dois) meses o período de concessão da indenização mensal no valor unitário de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).

§ 1° Caso sejam as obras concluídas antes do prazo aqui previsto o pagamento se dará de forma proporcional.

Art. 2º Aplicam-se aos casos aqui tratados todas as normas insertas na Lei Municipal nº 1.546/2011, com a exceção das que confrontarem as regras aqui estabelecidas. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE OUTUBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1575, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011. 


ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.568/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

       MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

       FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 1.568/2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° Fica transferida a titularidade de um terreno doado a empresa SANDORI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.292.745/0001-95 para a entidade comercial denominada G. TRIGUEIRO TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 14.273.573/0001-01.

   Art. 2º - Durante os primeiros 05 (cinco) anos, contados da edição desta Lei a empresa beneficiará recolherá os cofres do Município a titulo de Imposto Sobre Serviço – I.S.S.,tendo como base a alíquota de 2% (dois por cento).  

Parágrafo único: O prazo aqui estipulado será improrrogável.”


Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando em sua totalidade da Lei Municipal nº 1.145/2004.

Art. 3º - Revogam-se ainda todas as demais disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 09 de novembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1576, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.    

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE PRÊMIO POR PRODUTIVIDADE PARA CARGOS COMISSIONADOS LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º. Cria o Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária - PPFAZ - a título de incentivo e pago de forma periódica, variável e concedido em caráter precário, que será atribuído aos servidores investidos em Cargos Comissionados, exclusivamente lotados no âmbito da Secretaria Municipal de Tributação – SMT e que estejam em efetivo exercício de suas respectivas funções. 

§ 1º O prêmio previsto nesta Lei tem o objetivo de estimular a celeridade, precisão e aprimoramento técnico-administrativo na execução das atividades de apoio e suporte ao órgão fazendário do Poder Executivo Municipal, para uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

§ 2º O Cargo Comissionado de Secretário Municipal de Tributação, devido às suas características particulares, não fará jus ao Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – PPFAZ. 

Art. 2º. O Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – PPFAZ, atribuído aos Cargos Comissionados, atendidos aos critérios do Art. 1º desta lei, terá como limite máximo o percentual de 60% (sessenta por cento) do vencimento básico do respectivo cargo.

Parágrafo único. O Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – PPFAZ, será vinculado exclusivamente ao Índice de Desempenho Fazendário – IDF do mês de referência, segundo critérios previstos em regulamento próprio, respeitado o limite máximo de 100 (cem) pontos por servidor.

Art. 3º. Será devido o Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária - PPFAZ - aos titulares dos cargos de que trata o Art. 1º, desde que estejam no efetivo exercício de suas funções específicas e atendam aos critérios previstos nesta lei e às demais condições disciplinadas em regulamento próprio.

§ 1º Para os efeitos desse artigo, consideram-se como de efetivo exercício:

I - os afastamentos decorrentes de: 

a) férias, casamento e luto;

b) moléstia comprovada critério da Junta Médica do Município, com lapso temporal máximo de 15 (quinze) dias;

c) missão oficial ou estudo, quando o afastamento tiver sido autorizado pelo(a) senhor(a) Secretário de Tributação e/ou Prefeito(a) Municipal;

d) júri e outros serviços obrigatórios por lei.

II as licenças:

a) Gestante;

b) Paternidade.

§ 2º Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo anterior, o prêmio de produtividade fiscal será calculado pela média dos valores efetivamente recebidos pelo servidor, a esse título, nos 03 (três) meses anteriores ao da ocorrência do fato, mantido o limite máximo previsto no caput do Art. 2º desta lei.

§ 3º Aos titulares dos Cargos de Provimento Efetivo do quadro permanente de pessoal da administração direta lotados na Secretaria Municipal de Tributação, nomeados para cargos em comissão, no âmbito da Secretaria de Tributação, fica assegurado o direito de optar pela remuneração do cargo em comissão assumido ou pela remuneração dos vencimentos de seu próprio cargo acrescido do prêmio por produtividade nas atividades de apoio à administração fazendária apurado de acordo com esta Lei, sempre sem prejuízo do adicional por tempo de serviço a que fizer jus.

Art. 4°. O servidor recém-nomeado para Cargos Comissionados fará jus ao Prêmio por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – PPFAZ – referente à avaliação por tarefas executadas (correspondente a até 60% - sessenta por cento - do salário base) calculada na forma do Parágrafo único do art. 2º desta Lei, de forma proporcional aos dias trabalhados no mês da nomeação. 

Art. 5º. O Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Art. 6º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 7º.  Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 09 de novembro de 2011.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1577, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.  

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 144, PARÁGRAFO 2º, DA LEI MUNINCIPAL № 1080 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                  MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o artigo 144, parágrafo 2º, da Lei № 1.080/2002 que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§2º Na prestação de serviços a que se referem os subitens 7.02 e 7.05 do artigo 133 desta Lei, não se inclui na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN – o valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviços e incorporados à obra, que ficam sujeitos ao ICMS, obedecidas as seguintes proporções máximas:

II – até dezoito por cento quando se tratar de obra de pavimentação;

II – até quarenta por cento do valor total nos demais serviços.”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 09 de novembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1578, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.  

CRIA O ÍNDICE DE DESEMPENHO FAZENDÁRIO NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO, DISPÕE SOBRE SEU CÁLCULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º. Cria o Índice de Desempenho Fazendário – IDF com o objetivo de acompanhar o desempenho do órgão fazendário do Poder Executivo Municipal na execução de suas atividades e orientar a busca de uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

Art. 2º. O Índice de Desempenho Fazendário – IDF, será calculado através da razão entre a pontuação auferida mensalmente, computada segundo critérios previstos em regulamento próprio, e o número total de servidores efetivos e comissionados exclusivamente lotados na Secretaria Municipal de Tributação – SMT, que estejam em efetivo exercício de suas respectivas funções.

§1º O IDF, bem como o Demonstrativo das Atividades Executadas - DAE e o Quadro Analítico de Lotação – QLA da Secretaria Municipal de Tributação referentes ao mês de apuração, deverão ser apresentados até o quinto dia útil do mês subseqüente ao Chefe do Poder Executivo.

§2º O IDF será expresso na forma de número absoluto e representará a razão "Pontos por Servidor”, constituindo-se em uma forma de avaliação de desempenho não monetária da Secretaria Municipal de Tributação, bem como, em um instrumento norteador para as ações do Poder Executivo na esfera fazendária.   

Art. 3º. O Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Art. 4º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 09 de novembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1579, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.      


EMENTA: Denomina de Bairro Alto da Felicidade e Rua Nair Teixeira de Souza, a antiga Rua da Caixa, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Fica denominado de Bairro Alto da Felicidade, compreendendo a Avenida Joaquim Cabral e as Ruas: Severino Florêncio das Neves, José Gregório, Maria Vieira da Silva, Cícero Gabriel, Ismael Cândido, Nair Teixeira de Souza, Santa Maria e Nossa Senhora da Conceição e denomina de Rua Nair Teixeira de Souza, a antiga Rua da Caixa, todas localizadas no Distrito de Mangabeira, neste município de Macaíba/RN.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE NOVEMBRO DE 2011.
                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

 LEI Nº 1580, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.


DISPÕE SOBRE NOVOS CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO POR PRODUTIVIDADE FISCAL AOS OCUPANTES DOS CARGOS DE AUDITOR DE TRIBUTOS MUNICIPAIS E AGENTE DE RENDAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º. A Gratificação por Produtividade Fiscal- GPF é atribuída aos ocupantes do cargo de carreira de Auditor de Tributos Municipais - ATM e de Agente de Rendas Municipais - ARM, de forma periódica, variável e concedida em caráter precário, tendo como limite máximo, o percentual de 200% (duzentos por cento) do vencimento básico do respectivo cargo.

§1º A gratificação prevista nesta Lei tem o objetivo de estimular a celeridade, precisão e aprimoramento técnico-administrativo na execução das atividades do órgão fazendário do Poder Executivo Municipal, para uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

§2º Do limite definido no caput deste artigo, o percentual de 100% (cem por cento), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da Gratificação por Produtividade Fiscal, será vinculado ao Desempenho Individual apurado por trimestre, mediante avaliação de cada Auditor de Tributos Municipais - ATM e de Agente de Rendas Municipais - ARM, processada no segundo mês de cada trimestre civil, sendo os seus resultados utilizados no trimestre seguinte ao da sua realização.

§3º Do limite definido no caput deste artigo, o percentual de 100% (cem por cento), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da Gratificação por Produtividade Fiscal, será vinculado à apuração de pontuação individual adquirida mensalmente pela realização de atividades ou tarefas de competência dos Auditores de Tributos Municipais - ATM e dos Agentes de Rendas Municipais - ARM, auferida até o limite de 100 (cem) pontos, segundo critérios previstos em regulamento próprio e tendo sempre como base o desempenho do mês imediatamente anterior ao seu pagamento.

§4º - O servidor que exceder o limite máximo de pontuação definido no §3º deste artigo (100 pontos) poderá utilizar até 30% (trinta por cento) do valor excedente, para fins de compensação, exclusivamente no mês seguinte.

Art. 2º. Será devida a Gratificação por Produtividade Fiscal aos titulares dos cargos de que trata o artigo anterior, desde que estejam no efetivo exercício de suas funções específicas e atendam aos critérios previstos nesta lei e às demais condições disciplinadas em regulamento próprio.

§ 1º Para os efeitos desse artigo, consideram-se como de efetivo exercício:

I - os afastamentos decorrentes de: 

a) férias, casamento e luto;

b) moléstia comprovada critério da Junta Médica do Município, com lapso temporal máximo de 15 (quinze) dias;

c) missão oficial ou estudo, quando o afastamento tiver sido autorizado pelo(a) senhor(a) Prefeito(a) Municipal;

d) júri e outros serviços obrigatórios por lei.

II as licenças:

c) Gestante;

d) Prêmio;

e) Paternidade.

§ 2º Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela média dos valores efetivamente recebidos pelo servidor, a esse título, nos 03 (três) meses anteriores ao da ocorrência do fato, mantido o limite máximo previsto no §3º do Art. 1º desta lei.

§ 3º Aos titulares dos cargos de Auditor Fiscal de Tributos Municipais e dos Agentes de Rendas Municipais nomeados para cargos em comissão, no âmbito da Secretaria de Tributação, fica assegurado o direito de optar pela remuneração do cargo em comissão assumido ou pela remuneração dos vencimentos de seu próprio cargo acrescido da gratificação por produtividade fiscal apurada de acordo com esta Lei, sempre sem prejuízo do adicional por tempo de serviço a que fizer jus.

Art. 3°. O servidor recém-nomeado fará jus, inicialmente, à parcela da Gratificação por Produtividade Fiscal – GPF – referente somente à avaliação por tarefas executadas (correspondente a até 100% - cem por cento - do salário base) calculada na forma do §3º do art. 1º desta Lei. 

Parágrafo único. A parcela da Gratificação por Produtividade Fiscal, vinculada ao desempenho individual somente será devida a partir do trimestre civil imediatamente posterior à realização da primeira avaliação individual na forma prevista no §2º do art. 1º desta Lei, devendo o período avaliado ser de, no mínimo, dois meses.

Art. 4º. O Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Art.5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário em especial aos dispositivos contidos nas Leis nº 1221/2005 e nº 1523/2010.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 11 de novembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1581, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.


AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ARQUIDIOCESE DE NATAL – PAROQUIA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, PARA REALIZAÇÃO DE PINTURA NO PRÉDIO DA IGREJA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE MACAIBA/RN.
MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte, LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio com a Arquidiocese de Natal - Paróquia Nossa Senhora da Conceição, para realização de pintura no prédio da Igreja Nossa Senhora da Conceição Macaíba – RN.

Art. 2º - Para custear as despesas que serão geradas com a efetivação da presente Lei, fica aberto crédito especial, nos moldes a seguir aduzidos:

02 – Gabinete do Prefeito

04 – Administração 

112 – Administração Geral

002 – Administração Integrada

1.094 –Cont. Para Conservação de Patrimônio Histórico

335041 – Contribuições………….R$
30.000,00 

Art.3º - Para fazer face ao crédito especial ora criada os seus valores serão anulados de dotação orçamentária existente no orçamento vigente, conforme abaixo mencionado: 

04 – Secretaria Municipal de Tributação

04 – Administração 

123 – Administração Financeira

003 – Administração de Receitas

2.014 –Manutenção das Atividades da Secretaria de Tributação

339050 – Serviço de  Consultoria…R$
30.000,00 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 11 DE NOVEMBRO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1582, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.


"ABRE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

CONSIDERANDO a necessidade de incremento no nível de vendas do comércio local, o que ofertará ao Governo Municipal uma maior percepção no montante a que faz jus em virtude de repasse constitucional do ICMS (25%), arrecadado pelo Governo do Estado;

            CONSIDERANDO ainda que, com o aumento do volume das vendas, aumentará por conseqüência a oferta de empregos no comércio local e maior adimplência com os tributos municipais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono seguinte lei: 

Art. 1º - Fica o poder executivo municipal autorizado a abrir no corrente exercício o crédito especial no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinados ao custeio das despesas com a Premiação do 11º Festival de Prêmios de Macaíba, promovido pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba – RN.

Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei ficam vinculadas a:

	UNID. ORÇAMENTÁRIA 10 –
	SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	ELEMENTO DE DESPESA 33.50.31 –
	PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 


Art. 3º - Constitui fonte de recursos para fazer face as despesas de que trata o artigo anterior, as anulações parciais das dotações abaixo especificadas, de conformidade com o disposto no artigo 43, da Lei n° 4.320/64.

	UNID. ORÇAMENTÁRIA 02.010 –
	SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

	AÇÃO 2.065 –
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

	FUNÇÃO 04 –
	ADMINISTRAÇÃO 

	SUB-FUNÇÃO 122 –
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	PROGRAMA 0002 –
	ADMINISTRAÇÃO INTEGRADA

	ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 08 DE NOVEMBRO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1583, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.


DISPÕE SOBRE NOVOS CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO POR PRODUTIVIDADE NAS ATIVIDADES DE APOIO À ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º. A Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária - GFAZ - a título de incentivo e paga de forma periódica, variável e concedida em caráter precário, será atribuída aos servidores investidos em Cargos de Provimento Efetivo do quadro permanente de pessoal da administração, exclusivamente lotados no âmbito da Secretaria Municipal de Tributação – SMT e que estejam em efetivo exercício de suas respectivas funções. 

Parágrafo único. A gratificação prevista nesta Lei tem o objetivo de estimular a celeridade, precisão e aprimoramento técnico-administrativo na execução das atividades de apoio e suporte ao órgão fazendário do Poder Executivo Municipal, para uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

Art. 2º. A Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – GFAZ, atribuída aos servidores investidos em Cargos de Provimento Efetivo do quadro permanente de pessoal da administração direta, atendidos aos critérios do Art. 1º desta lei, terá como limite máximo o percentual de 120% (cento e vinte por cento) do vencimento básico do respectivo cargo.

§1º Do limite definido no caput deste artigo, o percentual de 60% (sessenta por cento), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária, será vinculado ao desempenho individual apurado por trimestre, mediante avaliação de cada servidor, processada no segundo mês de cada trimestre civil, sendo os seus resultados utilizados no trimestre seguinte ao da sua realização.

§2º Do limite definido no caput deste artigo, o percentual de 60% (sessenta por cento), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária, será vinculado ao Índice de Desempenho Fazendário – IDF do mês de referência, segundo critérios previstos em regulamento próprio, respeitado o limite máximo de 100 (cem) pontos por servidor.

Art. 3º. Será devida a Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária - GFAZ - aos titulares dos cargos de que trata o Art. 1º, desde que estejam no efetivo exercício de suas funções específicas e atendam aos critérios previstos nesta lei e às demais condições disciplinadas em regulamento próprio.

§ 1º Para os efeitos desse artigo, consideram-se como de efetivo exercício:

I - os afastamentos decorrentes de: 

a) férias, casamento e luto;
b) moléstia comprovada critério da Junta Médica do Município, com lapso temporal máximo de 15 (quinze) dias;

c) missão oficial ou estudo, quando o afastamento tiver sido autorizado pelo(a) senhor(a) Secretário de Tributação e/ou Prefeito(a) Municipal;

d) júri e outros serviços obrigatórios por lei.

II as licenças:

f) Gestante;

g) Prêmio;

h) Paternidade.

§ 2º Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela média dos valores efetivamente recebidos pelo servidor, a esse título, nos 03 (três) meses anteriores ao da ocorrência do fato, mantido o limite máximo previsto no caput do Art. 2º desta lei.

§ 3º Aos titulares dos Cargos de Provimento Efetivo do quadro permanente de pessoal da administração direta lotados na Secretaria Municipal de Tributação, nomeados para cargos em comissão, no âmbito da Secretaria de Tributação, fica assegurado o direito de optar pela remuneração do cargo em comissão assumido ou pela remuneração dos vencimentos de seu próprio cargo acrescido da gratificação por produtividade nas atividades de apoio à administração fazendária apurada de acordo com esta Lei, sempre sem prejuízo do adicional por tempo de serviço a que fizer jus.

Art. 4°. O servidor recém-nomeado para Cargo de Provimento Efetivo fará jus, inicialmente, à parcela da Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária – GFAZ – referente somente à avaliação por tarefas executadas (correspondente a até 60% - sessenta por cento - do salário base) calculada na forma do §2º do art. 2º desta Lei, de forma proporcional aos dias trabalhados no mês da nomeação. 

Parágrafo único. A parcela da Gratificação por Produtividade nas Atividades de Apoio à Administração Fazendária - GFAZ, vinculada ao desempenho individual somente será devida a partir do trimestre civil imediatamente posterior à realização da primeira avaliação individual na forma prevista no §1º do art. 2º desta Lei, devendo o período avaliado ser de, no mínimo, dois meses.

Art. 5º. O Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Art. 6º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 7º.  Revogam-se as disposições em contrário em especial aos dispositivos contidos nas Leis nº 1220/2005 e nº 1524/2010.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 11 de novembro de 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1584, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA PEDRO LACERDA LEITE, à Rua Projetada, localizada por traz do Terminal Rodoviário, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui em anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1585, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.      


EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO JÃO DURE – ADC – JOÃO DURE, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO JOÃO DURE – ADC – JOÃO DURE, portadora do CNPJ de nº 97.543.534/0001-04, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1586, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011.

EMENTA: INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO ÚNICO

Do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Macaíba/RN

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares e dos Objetivos

Art. 1º. Fica instituído, nos termos desta Lei, o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Macaíba/RN – RPPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal.

Art. 2º. O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários e compreende um conjunto de benefícios que atendam às seguintes finalidades: 

I - garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, doença, acidente em serviço, idade avançada, reclusão e morte; e

II - proteção à maternidade e à família.

CAPÍTULO II

Dos Beneficiários

Art. 3º. São beneficiários do RPPS as pessoas físicas classificadas como segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste Capítulo. 

Seção I

Dos Segurados

Art. 4º São segurados do RPPS:

I - o servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias, fundações públicas; e

II - os aposentados nos cargos efetivos citados no inciso I.

§ 1º. Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como o ocupante de cargo temporário ou emprego público.

§ 2º. O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social- RGPS.

§ 3º. Na hipótese de lícita acumulação remunerada de cargos efetivos, o servidor mencionado neste artigo será segurado obrigatório do RPPS em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 4º. O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, que se afastar do cargo efetivo quando nomeado para o exercício de cargo em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime previdenciário, não sendo devidas contribuições ao RGPS sobre a remuneração correspondente ao cargo em comissão, sendo-lhe facultado optar por recolher sobre essa parcela ao RPPS, conforme previsto no art. 17, § 1º.

Art. 5º O servidor público titular de cargo efetivo permanece vinculado ao RPPS nas seguintes situações:

I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos;

II - quando licenciado;

III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo em quaisquer dos entes federativos; e

IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração.

Art. 6º. O servidor efetivo requisitado da União, do Estado, do Distrito Federal ou de outro Município permanece filiado ao regime previdenciário de origem.

Art. 7º. A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas hipóteses de morte, exoneração ou demissão. 

Seção II

Dos Dependentes

Art. 8º. São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira ou o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido; 

II - os pais; ou

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido.

§ 1º.  A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos subseqüentes.

§ 2º.  Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável com segurado ou segurada. 

§ 3º.  Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante declaração escrita do segurado e comprovada a dependência econômica, o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação. 

§ 4º.  O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado quando, além de atender aos requisitos do § 3º, houver a apresentação do termo de tutela.

§ 5º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e das demais deve ser comprovada.

Art. 9º. A perda da qualidade de dependente ocorre:    

I - para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por sentença judicial transitada em julgado;
II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos;

III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem dezoito anos, salvo se inválidos, desde que a invalidez tenha ocorrido antes: 

a) de completarem dezoito anos de idade; 

b) do casamento; 

c) do início do exercício de cargo ou emprego público. 

d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria; ou 

e) da concessão de emancipação, pelos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; e

IV - para os dependentes em geral:

a) pela cessação da invalidez; ou

b) pelo falecimento.

Seção III

Das Inscrições

Art. 10. A vinculação do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exercício das atribuições do cargo de que é titular.

Art. 11. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que poderão promovê-la se ele falecer sem tê-la efetivado.

§ 1º. A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição mediante laudo médico-pericial. 

§ 2º. As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas documentalmente.

§ 3º. A perda da condição de segurado implica o automático cancelamento da inscrição de seus dependentes.

CAPÍTULO III

Do Fundo Previdenciário de Macaíba/RN - FPM

Art. 12. Fica criado o Fundo Previdenciário de Macaíba – FPM, o qual será administrado por autarquia municipal a ser criada com esse fim especifico 

Parágrafo único. O prazo para criação e instalação da autarquia de que trata o “caput” desse artigo será de no máximo noventa dias. 
CAPÍTULO IV

Do Custeio

Seção I

Das Fontes de Financiamento e dos Limites de Contribuição

Art. 13. São fontes de financiamento do plano de custeio do RPPS as seguintes receitas:

I - o produto da arrecadação referente às contribuições de caráter compulsório, dos servidores ativos de qualquer dos Poderes do Município, suas autarquias e fundações, na razão de 11% (onze por cento) sobre a sua remuneração de contribuição;

II - o produto da arrecadação referente às contribuições dos aposentados e pensionistas de qualquer dos Poderes do Município, suas autarquias e fundações na razão de 14,50% (quatorze virgula cinquentao por cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e das pensões concedidas pelo RPPS que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 

III - o produto da arrecadação da contribuição do Município - Administração Centralizada, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações Públicas, equivalente a 14,50% (quatorze virgula cinqüenta por cento), sobre o valor da remuneração de contribuição paga aos servidores ativos; 
IV – as receitas decorrentes de investimentos e as patrimoniais;

V – os valores recebidos a título de compensação financeira, prevista no § 9º do art. 201 da Constituição Federal; 

VI – os valores aportados pelo Município.

VII – as demais dotações previstas no orçamento municipal.

VIII – quaisquer bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária. 

§ 1º. Quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante, a contribuição prevista no inciso II incidirá apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.    

Art. 14. O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, observadas as normas gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio financeiro e atuarial.

§ 1º. As alíquotas de responsabilidade do Município, previstas no art. 13, III, poderão ser revistas por Ato do Poder Executivo conforme reavaliação atuarial anual. 

§ 2º. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 15.  As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão depositadas em contas distintas das contas do Tesouro Municipal .

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput serão aplicados nas condições de mercado, com observância de regras de segurança, solvência, liquidez, rentabilidade, proteção e prudência financeira, conforme as diretrizes estabelecidas em norma específica do Conselho Monetário Nacional e a Política de Investimentos do Fundo, vedada a concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive ao Município, a entidades da administração indireta e aos respectivos segurados ou dependentes.

Art. 16. A escrituração contábil do RPPS será distinta da contabilidade do ente federativo, inclusive quanto às rubricas destacadas no orçamento para pagamento de benefícios, e obedecerão às normas e princípios contábeis previstos na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações, e demais atos normativos estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social.

Seção II

Da Base de Cálculo das Contribuições

Art. 17. Entende-se por remuneração de contribuição o valor constituído pelo vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei e dos adicionais de caráter individual, excluídas:

I – as diárias para viagens;

II – a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III – a indenização de transporte;

IV – o salário-família;

V – o auxílio-alimentação;

VI – o auxílio-creche;

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança;

IX – o abono de permanência de que trata o art. 65, desta lei; e

X – outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei. 

§ 1º. O segurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento nos arts. 34, 35, 36, 37, 38 e 60, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 9º do art. 66.

§ 2º Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre os benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a gratificação natalina ou abono anual, nunca inferior ao valor da remuneração do mês antecedente. 

§ 3º O abono anual será considerado, para fins contributivos, separadamente da remuneração de contribuição relativa ao mês em que for pago.

§ 4º O Município contribuirá sobre o valor pago a título de auxílio-doença e repassará os valores devidos ao FPS durante o afastamento do servidor.

§ 5º Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência de que trata o art. 65 desta lei.

§ 6º Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos.

§ 7º Havendo redução de carga horária, com prejuízo da remuneração, a base de cálculo da contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.

Art. 18. Incidirá contribuição de responsabilidade do segurado, ativo e inativo, do pensionista e do Município sobre as parcelas que componham a base de cálculo, pagas retroativamente em razão de determinação legal, administrativa ou judicial, observando-se que:

I – sendo possível identificar as competências a que se refere o pagamento, aplicar-se-á a alíquota vigente em cada competência;

II – em caso de impossibilidade de identificação das competências a que se refere o pagamento aplicar-se-á a alíquota vigente na competência em que for efetuado o pagamento;

III – em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser repassadas à unidade gestora no mesmo prazo fixado para o repasse das contribuições relativas à competência em que se efetivar o pagamento dos valores retroativos, sob pena de incidirem os acréscimos legais previstos no § 1º do art. 19.

Art. 19. Cabe às entidades mencionadas no inciso III do artigo 13 desta Lei proceder ao desconto da contribuição de seus servidores na folha de pagamento e recolhê-la, juntamente com a de sua obrigação, até o dia 20 (vinte) do mês seguinte aquele a que as contribuições se referirem.                                                                             

§ 1º O não repasse das contribuições destinadas ao RPPS no prazo legal implicará na atualização destas de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 
Art. 20. Salvo na hipótese de recolhimento indevido ou maior que o devido, não haverá restituição de contribuições pagas ao RPPS.
SEÇÃO III

Das Contribuições dos Servidores Cedidos, Afastados e Licenciados

Art. 21. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, o cálculo da contribuição ao RPPS será feito com base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, observando-se as normas desta seção.

Art. 22. Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato será de responsabilidade desse órgão ou entidade:

I – o desconto da contribuição devida pelo segurado.

II – o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de origem; e

III – o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e II, à unidade gestora a que está vinculado o servidor cedido ou afastado.
Art. 23. Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o cessionário ou para o órgão do exercício do mandato, continuará sob a responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o repasse à unidade gestora do RPPS das contribuições relativas à parcela devida pelo servidor e pelo Município.

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de afastamento para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do cargo efetivo de que o servidor seja titular.  

Art. 24. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou subsídio pelo Município contribuirá para o RPPS , computando-se o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria.

§ 1º  O Município continuará a repassar ao FPS as contribuições a seu cargo durante o período de afastamento ou licenciamento.     

§ 2º A contribuição efetuada pelo servidor na situação de que trata o caput não será computada para cumprimento dos requisitos de tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço público e tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.  

Art. 25. O servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato em outro ente federativo poderá optar por contribuir facultativamente ao RPPS de origem sobre as parcelas remuneratórias não componentes da remuneração do cargo efetivo, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento nos arts. 34, 35, 36, 37, 38 e 60, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 9º do art. 66.

SEÇÃO IV

Da Utilização dos Recursos Previdenciários e da Taxa de Administração

Art. 26. As receitas de que trata o art. 13 somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do RPPS e para o custeio da taxa de administração destinada à manutenção do regime, respeitado o disposto no art. 6º, da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 
§ 1º O valor anual da taxa de administração será de 2% (dois por cento) do valor total da remuneração e proventos e pensões pagos aos segurados e dependentes do FPS no exercício financeiro anterior, e será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do FPS

§ 2º O RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a taxa de administração.

§ 3º O descumprimento dos critérios fixados neste artigo para a taxa de administração do RPPS representará utilização indevida dos recursos previdenciários.

CAPÍTULO V

Da Organização do Fundo Previdenciário Municipal - FPM

Art. 27. A estrutura técnico-administrativa do Fundo Previdenciário Municipal – FPM – Macaíba compõe-se dos seguintes órgãos: 

I. Conselho Fiscal e de Administração – CFA;

II. Diretoria Executiva

§ 1º O presidente do FPM será escolhido dentre pessoa de reconhecida capacidade, para um mandato de dois anos permitido sua recondução, sem limite de mandatos, através de nomeação do Chefe do Executivo Municipal 

§ 2º Os representantes que integrarão os órgãos de que trata o caput deste artigo, serão escolhidos dentre pessoas de reconhecida capacidade, para um mandato de 02 (dois) anos, permitido sua recondução, sem limite de mandatos. 

§ 3º Sem prejuízo da permanência no exercício do cargo até a data de investidura de seus sucessores, que deverá ocorrer até 30 (trinta) dias contados da data da designação, os membros desses órgãos terão seus mandatos cessados quando do término do mandato do Chefe do Poder Executivo que os designou.

§ 4º Não poderão integrar o Conselho Fiscal e de Administração do FPM, ao mesmo tempo representantes que guardem entre si relação conjugal ou de parentesco, consangüíneo ou afim até o terceiro grau.

Seção I

Do Conselho Fiscal e de Administração - CFA

Art. 28 O Conselho Fiscal e de Administração – CFA órgão colegiado consultivo encarregado de acompanhar e fiscalizar a administração do Fundo Previdenciário de Macaíba/RN - FPM terá como seus membros preferencialmente, pessoas com formação em nível superior, sendo: 

I – dois representantes do Poder Executivo, com seus respectivos suplentes, designados pelo Prefeito Municipal; 

II – dois representantes do Poder Legislativo, sendo um da situação e outro da oposição com seus respectivos suplentes, devendo ser designados pelo Presidente da Câmara Municipal; 

III – dois representantes dos segurados ativos, sendo um do Executivo e outro do Legislativo; um segurado inativo; um representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, todos com os seus respectivos suplentes.
§ 1º Os membros designados pelos Poderes Municipais e os Representantes dos Segurados serão nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 02 (dois) anos, admitida a recondução uma única vez. 

§ 2º O CFA será presidido por membro eleito em votação realizada entre seus integrantes, que será substituído em suas ausências e impedimentos, por membro para tanto designado pelo Presidente, por período não superior a 30 (trinta) dias consecutivos.

§ 3º Os membros do CFA não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser afastados de suas funções depois de julgados em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano. 

Art 29 O Regimento Interno do CFA detalhará seu funcionamento, competência, atribuições e responsabilidades e será aprovado pelo CFA Provisório, este indicado pelo Prefeito Municipal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei, podendo as regras regimentais serem revistas pela maioria dos membros integrantes do Conselho eleito.
SEÇÃO II

Da Administração

Art. 30. O FPM será administrado por uma autarquia municipal com Diretoria Executiva, composta de 03 (três) membros: Diretor Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro, e Diretor de Benefícios.

§ 1° Os membros serão nomeados por ato do Poder Executivo.

§ 2° O Diretor Presidente deverá ter formação em nível superior e ter experiência administrativo-financeira na área pública.

§ 3° A Diretoria Executiva será responsável pela gestão do Fundo Previdenciário de Macaíba - FPM

§ 4° O Regimento Interno da Diretoria Executiva detalhará seu funcionamento, competência, atribuições e responsabilidades.

Art. 31 O Regimento Interno da Diretoria Executiva, com as atribuições dos Presidente e Diretores, deverá ser aprovado durante a gestão da primeira composição da Diretoria Executiva.  

Art. 32 Os vencimentos, vantagens e gratificações dos servidores serão definidos mediante aprovação de Lei, observado a política salarial praticada por essa Municipalidade.

CAPÍTULO VI

Do Plano de Benefícios

Art. 33. O RPPS compreende os seguintes benefícios:
I - Quanto ao servidor:

a) aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria voluntária por idade;

e) aposentadoria especial;

f) auxílio-doença;

g) salário-família; e

h) salário-maternidade.

II - Quanto ao dependente:

a) pensão por morte; e

b) auxílio-reclusão.

Seção I

Da Aposentadoria por Invalidez

Art. 34. O servidor que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo ou outro de atribuições e atividades compatíveis com a limitação que tenha sofrido, respeitada a habilitação exigida, será aposentado por invalidez. 

§ 1º Os proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 66. 

§ 2º A aposentadoria por invalidez será concedida com base na legislação vigente na data em que o laudo médico pericial definir como início da incapacidade total e definitiva para o trabalho, assegurada ao servidor a opção prevista no art. 74 desta lei. 

§ 3º Os proventos, quando proporcionais ao tempo de contribuição, não poderão ser inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor calculado na forma estabelecida no art. 66.

§ 4º O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.

§ 5º O segurado aposentado por invalidez fica obrigado, a submeter-se a exames médico-periciais a realizarem-se a cada dois anos mediante convocação.

§ 6º O não comparecimento do segurado no prazo designado para a realização da perícia médica implicará na suspensão do pagamento do benefício.

 § 7º O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a aposentadoria por invalidez permanente cessada, a partir da data do retorno, inclusive em caso de exercício de cargo eletivo.

§ 8º Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.
§ 9º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de serviço;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao serviço;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de serviço;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; e

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior.

III - a doença proveniente de contaminação acidental do servidor no exercício do cargo; e

IV - o acidente sofrido pelo servidor ainda que fora do local e horário de serviço:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do servidor; e

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do servidor.

§ 10 Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no exercício do cargo.

§ 11 Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o parágrafo primeiro, as mesmas dispostas no artigo 151 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. 

Seção II

Da Aposentadoria Compulsória

Art. 35. O servidor, homem ou mulher, será aposentado compulsoriamente aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma estabelecida no art. 66, observado ainda o disposto no art. 79. 

Parágrafo único.  A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, com vigência a partir do dia em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço, assegurada a opção prevista no art. 74 desta lei. 

Seção III

Da Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição

Art. 36. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com proventos calculados na forma prevista no art. 66, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público na União, nos Estados, no Distrito Federal ou nos Municípios;

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; e

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco de tempo de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de tempo de contribuição, se mulher.

Seção IV

Da Aposentadoria Voluntária por Idade

Art. 37. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma prevista no art. 66, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público na União, nos Estados, no Distrito Federal ou nos Municípios;

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; e

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher.

Seção V

Da Aposentadoria Especial do Professor

Art. 38.  O professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista no art. 36 , terá os requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em cinco anos.

Parágrafo único.  São consideradas funções de magistério as exercidas por professores no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio, em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício de docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico, conforme Lei Federal 11.301/2006.

Seção VI

Do Auxílio-Doença
Art. 39. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho por mais de quinze dias consecutivos, e consistirá numa renda mensal correspondente à remuneração de contribuição do segurado.
§ 1º O auxílio-doença será concedido, a pedido ou de ofício, com base em exame médico-pericial que definirá o prazo de afastamento.

§ 2º Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido a novo exame médico pericial, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou pela aposentadoria por invalidez.

§ 3º Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado por motivo de doença, é responsabilidade do Município o pagamento da sua remuneração.

§ 4º Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro dos sessenta dias seguintes à cessação do benefício anterior, este será prorrogado, ficando o Município desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias.

Art. 40. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de readaptação para exercício do seu cargo, ou em outro de atribuições e atividades compatíveis com a limitação que tenha sofrido, respeitada a habilitação exigida, será aposentado por invalidez. 

§ 1º Em caso de acúmulo de cargos, o servidor será afastado em relação à atividade para a qual estiver incapacitado, devendo a perícia médica ser conhecedora de todas as atividades e cargos que o servidor estiver exercendo.

§ 2º Se nos cargos acumulados o servidor exercer a mesma atividade, deverá ser afastado de todos, com base em laudo médico pericial.

Seção VII

Do Salário-Maternidade

Art. 41. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por 180 (cento e oitenta dias consecutivos), com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste.

§ 1º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante exame médico pericial.

§ 2º O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração de contribuição da segurada.

§ 3º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas.

§ 4º O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício por incapacidade. 

Art. 42. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos:

I - 180 (cento e oitenta) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade;

II - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade; e

III - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.)

Seção VIII

Do Salário-Família

Art. 43. Será devido o salário-família, em cotas mensais, ao segurado que receba remuneração, subsídio ou provento mensal igual ou inferior ao valor de R$810,18 (oitocentos e dez reais e dezoito centavos) na proporção do número de filhos e equiparados, nos termos do § 3º do art.8º, de até quatorze anos ou inválidos.

Parágrafo Único - A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos de idade dever ser comprovada por laudo médico pericial.

Art. 44. O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição é de: 

	Limite do remuneração de contribuição
	Valor da Cota (por filho)

	Quem recebe salário de até R$ 573,91
	R$ 29,43

	Quem recebe salário de R$ 573,92 a R$ 862,60
	R$ 20,74


§ 1º O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS. 

Art. 46. O pagamento do salário-família ficará condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou do inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à escola do filho.

§ 1º A não apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à escola do filho implicará na suspensão do benefício, até que a documentação seja apresentada.

§ 2º Não será devido o salário-família no período entre a suspensão do benefício motivada pela falta de comprovação da freqüência escolar e a sua reativação, salvo se comprovada a freqüência escolar regular no período.

§ 3º O direito ao salário-família cessa:

I - por morte do filho, a contar do mês seguinte ao do óbito;

II - quando o filho completar quatorze anos de idade, salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário;

III - pela recuperação da capacidade do filho inválido, a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou

IV - pela exoneração, demissão ou falecimento do servidor.

Art. 46. As cotas de salário-família não serão incorporadas, para qualquer efeito, à remuneração ou ao benefício.

Seção IX

Da Pensão por Morte

Art. 47. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado, definidos no art. 8º, quando do seu falecimento e consistirá numa renda mensal correspondente à:

I – totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou

II – totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior a do óbito, constituída pelos vencimentos e pelas vantagens pecuniárias permanentes do respectivo cargo estabelecidas em lei municipal, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, até o valor do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade.

§ 1º Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento de servidor em atividade, é vedada a inclusão de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas de natureza temporária, ou do abono de permanência de que trata o art. 65, bem como a incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão ou na remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício.

§ 2º O direito à pensão configura-se na data da morte do segurado, sendo o benefício concedido com base na legislação vigente na data do óbito, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite máximo dos benefícios do RGPS.

§ 3º Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e II do caput deste artigo.

§ 4º Será concedida pensão provisória nos casos de ausência ou morte presumida declarada em sentença.

§ 5º A pensão provisória será transformada em definitiva quando declarado o óbito do segurado ausente ou daquele cuja morte era presumida, e será cessada na hipótese do eventual reaparecimento do segurado, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.

Art. 48. A pensão por morte será devida aos dependentes a contar da data:

I – do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;

II – do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;

III – da decisão judicial, no caso de declaração de ausência;

IV – da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.

Art. 49. A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente.

§ 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de dependência econômica.

§ 2º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação.

Art. 50. O beneficiário da pensão provisória de que trata o § 4º do art. 47deverá anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao Município o reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.

Art. 51. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observadas as disposições dos artigos 48 e 75.

Art. 52. Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até 02 (duas) pensões no âmbito do RPPS, vedada a acumulação de pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.

Art. 53. A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovação de dependência econômica.

Parágrafo único. A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão.

Art. 54. Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado judicialmente.

Parágrafo único - Não perderá o direito à pensão o cônjuge que, em virtude do divórcio ou separação judicial ou de fato, recebia pensão de alimentos.

Art. 55. A pensão devida a dependente incapaz, por motivo de alienação mental comprovada, será paga ao curador judicialmente designado.

Art. 56. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa:

I – pela morte do pensionista;

II – para o dependente menor de idade, ao completar dezoito anos, salvo se for inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior; ou

III – pela cessação da invalidez, confirmada por laudo médico pericial.

Art. 57.  É assegurada a antecipação da pensão, correspondente a 70% (setenta por cento) do valor calculado conforme o artigo 47 desta Lei aos dependentes do segurado falecido até que a pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regularidade homologada ou negada pelos órgãos competentes.  . 

Seção X

Do Auxílio-Reclusão

Art. 58. O auxílio-reclusão será concedido aos dependentes do servidor recolhido à prisão que não perceba remuneração dos cofres públicos, nem esteja em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria, desde que a última remuneração de contribuição do cargo efetivo seja igual ou inferior ao valor de R$ 862,60 (oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos).
§ 1º O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal correspondente à última remuneração de contribuição cargo efetivo do servidor recluso, observado o limite definido como de baixa renda.

§ 2º O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 3º O benefício de auxílio-reclusão será devido aos dependentes do servidor recluso a partir da data em que o segurado preso deixar de receber remuneração decorrente do seu cargo, e será pago enquanto o servidor for titular do respectivo cargo efetivo.

§ 4º O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os dependentes do segurado. 

§ 5º Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e durante o período da fuga.

§ 6º Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além da documentação que comprovar a condição de segurado e de dependentes, serão exigidos:

I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente.

§ 7º Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao FPM pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros e índices de atualização até a efetiva devolução.

§ 8º Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as disposições atinentes à pensão por morte.

§ 9º Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício de auxílio-reclusão será convertido em pensão por morte.

CAPÍTULO VII

Do Abono Anual
Art. 59. O abono anual será devido ao segurado ou dependente que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-maternidade ou auxílio-doença pagos pelo FPM.

Parágrafo único. O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago pelo FPM, onde cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da cessação.

CAPÍTULO VIII

Das Regras de Transição para Concessão de Aposentadoria

Art. 60. Ao servidor que tenha ingressado por concurso público de provas ou de provas e títulos em cargo efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 16 de dezembro de 1998, é facultado aposentar-se com proventos calculados de acordo com o  artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

Art. 61.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos art. 36 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 60, o segurado do RPPS que tiver ingressado no serviço público na administração pública direta, autárquica e fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no art. 38, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal;

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 62.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos arts. 36 e 38, ou pelas regras estabelecidas nos arts. 60 e 61 desta Lei, o servidor, que tiver ingressado no serviço público da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, até 16 de dezembro de 1998, poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites de idade do art. 36, III, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

§ 1º Na aplicação dos limites de idade previsto no inciso III do caput, não se aplica a redução prevista no art. 38 relativa ao professor.

§ 2º Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 64, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo. 

Art. 63. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente, conforme opção do segurado.

§ 2º No cálculo do benefício concedido de acordo com a legislação em vigor à época da aquisição do direito, será utilizada a remuneração do servidor no cargo efetivo no momento da concessão da aposentadoria.

§ 3º Em caso de utilização de direito adquirido à aposentadoria com proventos proporcionais, considerar-se-á o tempo de contribuição cumprido até 31 de dezembro de 2003, observando-se que o cômputo de tempo de contribuição posterior a essa data, somente será admitido para fins de cumprimento dos requisitos exigidos para outra regra vigente de aposentadoria, com proventos integrais ou proporcionais.  

Art. 64. Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos segurados do RPPS e as pensões de seus dependentes, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 63 serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

CAPÍTULO IX

Do Abono de Permanência

Art. 65. O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos art. 36 e 60 e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 35.

§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da legislação então vigente, como previsto no art. 63, desde que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem.

§ 2º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 36, 60 e 63, conforme previsto no caput e § 1º, não constitui impedimento à concessão de benefício de acordo com outra regra vigente, inclusive as previstas nos art. 61 e 62, desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, garantida ao servidor a opção pela mais vantajosa.

§ 3º O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência.

§ 4º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do FPM e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme disposto no caput e § 1º, mediante opção expressa do servidor pela permanência em atividade.

§ 5º Cessará o direito ao pagamento do abono de permanência quando da concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo.

CAPÍTULO X

Das Regras de Cálculo dos Proventos e Reajuste dos Benefícios

Art. 66. No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos art. 34, 35, 36, 37, 38 e 60, concedidas a partir de 20 de fevereiro de 2004, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do RGPS, conforme portaria editada mensalmente pelo MPS. 

§ 2º Nas competências a partir de julho de 1994, em que não tenha havido contribuição do servidor vinculado a regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.

§ 3º Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo efetivo vinculado a regime próprio até dezembro de 1998, será considerada a sua remuneração no cargo ocupado no período correspondente.

§ 4º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, de acordo com as normas emanadas pelo MPS.

§ 5º Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da média da aposentadoria, depois de atualizadas na forma do § 1º, não poderão ser:

I – inferiores ao valor do salário mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.

§ 6º As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois da aplicação dos fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no § 5º.

§ 7º Na determinação do número de competências correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo de que trata o caput, desprezar-se-á a parte decimal.

§ 8º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por não vinculação a regime previdenciário, decorrente de ausência de prestação de serviço ou de contribuição, esse período será desprezado do cálculo de que trata este artigo.

§ 9º O valor inicial dos proventos, calculado de acordo com o caput, por ocasião de sua concessão, não poderá exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, sendo vedada a inclusão de parcelas temporárias conforme previsto no art. 68.

§ 10 Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes do respectivo cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes.

§ 11 Para o cálculo do valor inicial dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme inciso III do art. 36, não se aplicando a redução no tempo de idade e contribuição de que trata o art.38, relativa à aposentadoria especial do professor.

§ 12 A fração de que trata o § 11 será aplicada sobre o valor dos proventos calculado conforme o caput deste artigo, observando-se previamente a aplicação do limite de que trata o § 9º.

§ 13 Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo serão considerados em número de dias.

Art. 67. Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os art. 34, 35, 36, 37, 38, 47 e 60 serão reajustados, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos benefícios do RGPS, aplicado de forma proporcional entre a data da concessão e a do primeiro reajustamento. 

CAPÍTULO XI

Das Disposições Gerais sobre os Benefícios

Art. 68. É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas temporárias de remuneração ou do abono de permanência de que trata o art. 65.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão que tiverem integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados conforme art. 66, respeitado, em qualquer hipótese, como limite, a remuneração do servidor no cargo efetivo.

Art. 69. Ressalvado o disposto nos art. 34 e 35, a aposentadoria vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato. 

Art. 70. A vedação prevista no § 10 do art. 37, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo.

Parágrafo único.  Aos segurados de que trata este artigo é resguardado o direito de opção pela aposentadoria mais vantajosa. 

Art. 71. Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a contagem de tempo de contribuição fictício. 

Art. 72. Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao RGPS.

Parágrafo Único – Para fins de pagamento de beneficio o FPM arcará apenas com os valores correspondentes ao período do vinculo com o segurado.

Art. 73. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria por conta do RPPS.

Parágrafo único. O servidor inativo, para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá renunciar aos proventos dessa.

Art. 74.
Na ocorrência das hipóteses previstas para a concessão de aposentadoria compulsória ou por invalidez a segurado que tenha cumprido os requisitos legais para concessão de aposentadoria voluntária em qualquer regra, o RPPS deverá facultar que, antes da concessão da aposentadoria de ofício, o servidor, ou seu representante legal, opte pela aposentadoria de acordo com a regra mais vantajosa. 

Art. 75. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.

Art. 76. O segurado aposentado por invalidez permanente e o dependente inválido deverão, sob pena de suspensão do benefício, submeter-se, a cada 2 (dois) anos, a exame médico a cargo do órgão competente.

Art. 77. Qualquer dos benefícios previstos nesta lei será pago diretamente ao beneficiário.

§ 1º O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses, devidamente comprovadas:

I - ausência, na forma da lei civil;

II - moléstia contagiosa; ou

III - impossibilidade de locomoção.

§ 2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago a procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não exceda de seis meses, renováveis.

§ 3º O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, independentemente de inventário ou arrolamento, na forma da lei.

Art. 78. Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes:

I - a contribuição prevista no inciso I e II do art. 13;

II - o valor devido pelo beneficiário ao Município;

III - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo RPPS;

IV - o imposto de renda retido na fonte;

V - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e

VI - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiários.

Art. 79. Salvo em caso de rateio entre os dependentes do segurado e nas hipóteses dos arts. 43 e 59, nenhum benefício previsto nesta Lei terá valor inferior ao do salário mínimo.

Art. 80. A concessão de benefícios previdenciários pelo RPPS independe de carência, ressalvada a observância de cumprimento dos prazos mínimos previstos nos art. 36, 37, 38, 60, 61 e 62 para concessão de aposentadoria.

Parágrafo Único. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão das aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o servidor seja titular na data imediatamente anterior à concessão do benefício.

Art. 81. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado, pela unidade gestora, ao Tribunal de Contas.

Art. 82. É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma de associação para a concessão dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei com a União, Estado, Distrito Federal ou outro Município.

CAPÍTULO XII

Dos Registros Financeiro, Contábil e das Aplicações Financeiras

Art. 83. O RPPS observará as normas de contabilidade específicas fixadas pelo órgão competente da União.

§ 1º. A escrituração contábil do RPPS será distinta da mantida pelo tesouro municipal.

§ 2º. O FPM sujeita-se às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 84. O controle contábil do RPPS será realizado pelo Município que deve elaborar, com base em sua escrituração contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência Social, demonstrações financeiras que expressem com clareza a situação do patrimônio do respectivo regime e as variações ocorridas no exercício, a saber:

I - balanço orçamentário;

II - balanço financeiro;

III - balanço patrimonial; e

IV - demonstração das variações patrimoniais;

§ 1º A escrituração obedecerá às normas e princípios contábeis previstos na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações posteriores, e demais legislação.

§ 2º O Município adotará registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de reavaliações dos direitos e ativos, inclusive dos investimentos e da evolução das reservas;

§ 3º as demonstrações contábeis serão ser complementadas por notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos investimentos mantidos pelo RPPS;

Art. 85. O Município encaminhará ao Ministério da Previdência Social, na forma e nos prazos por este, os seguintes documentos:
I - Demonstrativo Previdenciário do RPPS;

II – Comprovante do Repasse e Recolhimento ao RPPS dos valores decorrentes das contribuições, aporte de recursos e débitos de parcelamento; e

III – Demonstrativo de Investimentos e Disponibilidades Financeiras.

Parágrafo único - O Município também deverá encaminhar ao Ministério da Previdência, na forma e nos prazos definidos por este, os seguintes documentos:

a) legislação do RPPS acompanhada do comprovante de publicação e alterações;

b) Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA;

c) Demonstrativos Contábeis e

d) Demonstrativo da Política de Investimentos.

Art. 86. Na avaliação atuarial anual serão observados as normas gerais de atuária e os parâmetros discriminados nas Portarias editadas pelo MPS.

Art. 87. A Prefeitura, a Câmara, as autarquias e fundações públicas municipais deverão acatar as orientações contidas no parecer técnico atuarial anual, e em conjunto com o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal do FPM adotarão as medidas necessárias para a imediata implantação das recomendações dele constantes.

Art. 88. Será mantido registro individualizado dos segurados do regime próprio que conterá as seguintes informações:

I – nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

II – matrícula e outros dados funcionais;

III - remuneração de contribuição, mês a mês;

IV - valores mensais da contribuição do segurado; e

V - valores mensais da contribuição do ente federativo.

Parágrafo Único Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente identificados serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado.

Art. 89. O Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder Legislativo, a cada semestre, relatórios contendo posições dos saldos e o detalhamento da receita e da despesa.

CAPÍTULO XIII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 90. O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações encaminharão mensalmente ao órgão gestor do FPM relação nominal dos segurados e seus dependentes, valores de remunerações e contribuições respectivas.

Art. 91. O Município poderá, por lei específica de iniciativa do Poder Executivo, instituir regime de previdência complementar ao RPPS para os seus servidores titulares de cargo efetivo, observado o disposto no art. 202 da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de entidade fechada de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerá aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.

§ 1º Somente após a aprovação da lei de que trata o caput, o município poderá fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a ser concedidas pelo RPPS, o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição Federal.

§ 2º Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto neste artigo poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar.

Art. 92. Enquanto não for regulamentado o Fundo Previdenciário de Macaíba/RN – F.P.M. caberá a Secretaria Municipal de Administração e Finanças o gerenciamento do Plano Próprio de Previdência Social do Município. 

Art. 93. Fica o Município autorizado a deflagrar processo de licitação para selecionar a instituição financeira que ficará responsável pela administração do Fundo Previdenciário Municipal – FPM no mercado financeiro , visando assegurar a expressão monetária dos valores arrecadados. 

Art. 94. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros, em relação aos art. 13, I, II e III, noventa dias após sua publicação.

Art. 95. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2011.
                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1587, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011.
Regulamenta o Conselho Municipal de Saúde de Macaíba, de acordo com recomendação do Conselho Estadual de Saúde e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I


Art. 1° - Fica Regulamentado o Conselho Municipal de Saúde - CMS de Macaíba/RN, de acordo com recomendação do Conselho Estadual de Saúde, instância de deliberação e fiscalização do Sistema Único de Saúde Municipal. Trata-se de um Órgão Colegiado, em caráter permanente e de natureza paritária, que integra a estrutura básica da Secretária Municipal de Saúde.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Saúde atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído.

Capítulo II

Da Constituição e Organização do Conselho Municipal de Saúde


Art. 2° - O Conselho Municipal de Saúde de Macaíba será composto de 12 (doze) membros e terá a seguinte composição paritária: 

a) 50 % - Representantes do Segmento de Usuários;

b) 25% - Representantes do Segmento de Trabalhadores em Saúde; 

c) 25% - Representantes do Segmento de Governo, e Prestadores de Serviços privados ou sem fins lucrativos, conveniados com o SUS.

Art. 3º - O Conselho Municipal de Saúde será formado por 12 (doze) membros com a seguinte composição:
I. 01(um) representante da Secretaria Municipal de Saúde

II. 01(um) representante da Gestão Municipal

III. 01(um) representante dos prestadores privados ou filantrópicos dos serviços de saúde

IV. 03(três) representantes de Trabalhadores de Saúde

V. 01(um) representante dos Sindicatos

VI. 01(um) representante de Associação de Comunidades Quilombolas

VII. 01(um representante de Entidades de Prevenção às Patologias

VIII. 01(um) representante de Entidades Religiosas

IX. 01(um) representante de Associação Comunitária Urbana

X. 01(um) representante de Associação Comunitária Rural”.

Parágrafo 1º - O conselheiro do segmento de usuários não poderá ser um trabalhador em saúde, ou exercer cargo comissionado ou ser gestor prestador. 

Parágrafo 2º - A vaga de trabalhador de saúde não pode ser ocupada por gestor ou por ele indicado, prestador ou algum profissional que exerça cargo comissionado. 

            Parágrafo 3º - A Secretaria Municipal de Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na qualidade de membro nato.

          Parágrafo 4° - Cada representante terá um suplente para substituí-lo em seu impedimento e ausência ou sucede-lo na vacância, até o termino do respectivo mandato.

          Parágrafo 5° - Os Membros Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Saúde de Macaíba serão homologados pelo representante do poder Executivo, mediante portaria após a indicação de suas respectivas representações.

          Parágrafo 6° - Os Conselheiros têm mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, a critério das respectivas representações. 

          Parágrafo 7° - Perde o mandato o conselheiro que sem motivo justificado, faltar a 03 (três) reuniões plenárias consecutivas, ou a 05 (cinco) intercaladas, no período de um ano.

          Parágrafo 8º - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Macaíba poderão ser substituídos mediante solicitação da Entidade responsável, apresentada oficialmente ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde.

          Parágrafo 9º - A função do Conselheiro é de relevância pública e, portanto, garante sua dispensa do trabalho sem prejuízo para o mesmo, durante o período das reuniões, capacitações e ações especificas do Conselho Municipal de Saúde. 

Capitulo III

Das Atribuições do Conselho Municipal de Saúde

Seção I


Art. 4° - Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, compete ao Conselho Municipal de Saúde de Macaíba: 

I- Implementar a mobilização e articulação contínua da sociedade, na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o controle social de saúde.

II- Elaborar o Regimento Interno do conselho e outras normas de funcionamento, aprovado pelo Pleno;

III- Discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionalização das diretrizes aprovadas pelas conferências de saúde;

IV- Atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e financeiros e propor estratégias para sua aplicação aos setores públicos e privados;

V- Definir diretrizes para elaboração do plano municipal de saúde e sobre ele deliberar;

VI- Estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão do SUS;

VII- Proceder à revisão periódica do Plano Municipal de Saúde;

VIII- Deliberar sobre os programas de saúde e aprovar projetos a serem encaminhados ao Poder Legislativo;

IX- Estabelecer diretrizes e critérios operacionais relativos à localização e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS;

X- Avaliar e deliberar sobre contratos e convênios conforme as diretrizes do Plano Municipal de Saúde;

XI- Aprovar a proposta orçamentária da Saúde;

XII- Propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a movimentação e destinos dos recursos;

XIII- Fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da saúde, incluindo o fundo municipal de saúde e os transferidos e próprios do município;

XIV- Analisar, discutir e aprovar o Relatório de Gestão com a prestação de contas e informações financeiras;

XV- Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde e encaminhar os indícios de denúncias aos respectivos órgãos, conforme a legislação vigente;

XVI- Estabelecer critérios para a determinação de periodicidade das Conferências de Saúde, propor sua convocação, estruturarem a comissão organizadora, submeter o respectivo regimento e programa ao Pleno do Conselho Municipal de Saúde;

XVII- Estabelecer ações de informação, educação e comunicação em saúde e divulgar as funções e competências do conselho municipal de saúde, seus trabalhos e decisões por todos os meios de comunicação, incluindo informações sobre as agendas, datas e local das reuniões;

XVIII- Apoiar e promover a educação para o controle social;

XIX- Aprovar, encaminhar e avaliar a política para os Recursos Humanos do SUS;

XX- Acompanhar a implementação das deliberações constantes do relatório das plenárias do conselho municipal de saúde.

Seção II

Do Presidente

Art. 5°- O Conselho Municipal de Saúde terá um Presidente e um vice-presidente eleito entre os membros do Conselho, em reunião plenária.


Parágrafo Único: São atribuições do Presidente:

I- Representar o Conselho no âmbito municipal e fora dele, em suas relações Jurídicas;

II- Convocar as reuniões plenárias, coordená-las e manter a ordem dos trabalhos;

III- Votar nas deliberações do plenário exercendo o direito ao voto comum;  

IV- Praticar os demais atos administrativos compreendidos no exercício de seu poder da presidência do Conselho Municipal de Saúde.

Capitulo IV

Da estrutura e Funcionamento


Art. 6° O Conselho Municipal de Saúde de Macaíba, terá seu funcionamento regido pela seguinte estrutura organizacional:


I – Plenário; 


II – Mesa Diretora;

III – Comissões Internas Permanentes, Intersetoriais e Temporárias;


IV – Secretaria Executiva;

Art. 7° - As reuniões plenárias ordinárias serão realizadas uma vez por mês e, extraordinariamente, quando necessário, convocadas pelo Presidente ou por requerimento de 1/3 de seus membros;


Art. 8°- Para realização das reuniões plenárias, será necessária a presença de cinqüenta por cento mais um, dos seus membros que deliberará por maioria simples dos votos dos conselheiros;

           Art. 9° - Cada membro tem direito a 01 (um) voto, inclusive o (a) Presidente eleito (a);


Art. 10°- As decisões do Conselho Municipal de Saúde de Macaíba serão consubstanciadas em Resoluções, Recomendações, Moções e outros atos deliberativos, com ampla divulgação ao publico;

          Art. 11° - O Conselho Municipal de Saúde de Macaíba constituirá uma Mesa Diretora de 04(quatro membros), eleito em Plenário, respeitando a paridade expressa nessa Lei;

          Art. 12° - A Secretaria Municipal de Saúde garantirá autonomia para o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, dotação orçamentária, Secretaria Executiva e estrutura administrativa;

          Art. 13° - A Secretária Executiva é subordinada ao Plenário do Conselho Municipal de Saúde. Atuará como Secretário (a) Executivo (a) um servidor (a) publico municipal;


Art. 14°- O Conselho Municipal de Saúde instalará Comissões intersetoriais e Comissões internas de caráter temporárias ou permanentes de forma paritária, que deverá eleger um coordenador (a) entre seus membros;

          Art. 15° - O Conselho Municipal de Saúde de Macaíba poderá convidar pessoas ou instituições para assessorá-lo em assuntos específicos;

          Art. 16° - As reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias do Conselho de Saúde de Macaíba deverão ter divulgação e acesso amplo ao público;

          Art. 17° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis Municipais nº 299/91 e 571/98. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 21 DE NOVEMBRO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1588, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: RAUL CAPITÃO, JOSÉ INÁCIO DE MENDONÇA E IRENO ROCHA LEITE, às Ruas Projetadas do Condomínio Alto da Beleza, localizadas na área urbana de Macaíba/RN, conforme croqui em anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1589, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: FRANCISCO AQUINO DE SOUZA, GERALDO FERNANDES DA COSTA, FRANCISCO COELHO DE OLIVEIRA, ROMÃO BEZERRA DE AZEVEDO, AUGUSTO CABRAL DA SILVA E FRANCISCA VARELA DO NASCIMENTO, às Ruas Projetadas do Loteamento Morada do Sol, localizadas na área urbana de Macaíba/RN, conforme croqui em anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1590, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2011.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: JOSÉ BEZERRA FILHO à Rua 07, entre as Ruas São Sebastião e Bom Jesus, MARÍLIA FERREIRA DA ROCHA à Rua 10, entre à Av. Professora Francisca de Castro e Travessa Bom Jesus, IVAN COSME DA SILVA à Rua 12, entre a Travessa Bom Jesus e à Rua Maria Antônia de Paiva, MARIA DAS DORES FERREIRA à Rua 20, entre as Ruas José Bezerra Filho e José Luiz Ferreira, JOSÉ LUIZ FERREIRA à Rua 21, entre as Ruas Maria das Dores Ferreira e José Salustiano da Silva e SEVERINO PAULINO DA SILVA à Rua 22, paralela à Rua Maria Antônia de Paiva, todas localizadas no Bairro do Ferreiro Torto, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui em anexo.
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1591, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS ARTISTAS, MÚSICOS E INTÉRPRETES DE MACAÍBA - ACAMIM, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS ARTISTAS, MÚSICOS E INTÉRPRETES DE MACAÍBA – ACAMIM, portadora do CNPJ de nº 14.652.797/0001-16, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 02 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1592, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dá nova denominação a antiga praça localizada ao lado da Igreja Matriz Nossa  Senhora da Conceição, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de PRAÇA PADRE JOSÉ AMORIM DE SOUZA, a antiga Praça, localizada ao lado da Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição, neste município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1593, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal o CONSELHO COMUNITÁRIO DO BAIRRO DAS CAMPINAS, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: o CONSELHO COMUNITÁRIO DO BAIRRO DAS CAMPINAS, portador do CNPJ de nº 14.633.837/0001-82, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1594, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA LUIZ MARIANO, a rua Projetada localizada na Comunidade As Marias, zona rural de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1595, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS, JOSEFA PEREIRA DE LIMA, ISABEL COSTA, MARIA DOS ANJOS LIMA DO NASCIMENTO, LEONILDO TAVARES DE PAIVA, ELANDIA MIRTHES PIRES BARRETO, MARIA DE LOURDES TARGINO DA SILVA, FRANCISCO LOPES DA SILVA, JOSÉ FERREIRA DE ARAÚJO e Travessa JOSÉ RICARDO DE OLIVEIRA, todas localizadas no Loteamento Bosque das leucenas

, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1596, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Ficam denominadas de RUAS: ALECRIM, à Rua 01, SANTA CLARA à Rua 02, SANTA SALETE à Rua 03, MARIANA à Rua 04, SANTA ANA à Rua 05, SANTA HELENA à Rua 06, SANTA TEREZINHA à Rua 07, SANTA INES à Rua 08, SÃO LUCAS à Rua 09 e JOSÉ SILVESTRE à Rua 10, todas localizadas no Loteamento Novo Alecrim II, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1597, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011.      


Altera o art.5º, caput, e seu parágrafo 3º, das Leis Municipais números 1.554 e 1.555, ambas de 24 de agosto de 2011, e dá outras providencias.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O art.5º, caput, da Lei nº 1.544/2011, passa a ter a seguinte redação:

“Art.5º. Para efetivação do Programa Acolher fica o Município autorizado a contratar temporariamente para cada equipe formada os seguintes profissionais:

a) 02 (dois) psicólogos;

b) 02 (dois) assistentes sociais”.

Art.2º. O art.5º, caput, da Lei nº 1.545/2011, passa a ter a seguinte redação:

“Art.5º. Para efetivação do Programa Vida Nova fica o Município autorizado a contratar temporariamente para cada equipe formada os seguintes profissionais:

a) 02 (dois) psicólogos;

b) 02 (dois) assistentes sociais”.

Art.3º. Os programas Acolher e Vida Nova passam a integrar os serviços a cargo do Centro de Referência Especializado de Assistência Social existente no Município, o qual fica autorizado a contratar um sub-coordenador, a fim de integrar a respectiva equipe.

§ 1º A Coordenação Geral do CREAS fica responsável pela execução das Medidas Socioeducativa e das Medidas de Proteção de Acolhimento Institucional, bem como pelas questões administrativas de ordem geral.

§ 2º.  A Sub-Coordenação Especializada ora instituída fica responsável pelo atendimento de menores de idade, mulheres, idosos e suas famílias em situação de violência doméstica, tal como estabelecido na Lei Municipal nº 1.555/2011.

§ 3º.  Ficam equiparadas as remunerações pelas atividades laborais previstas nos §§1º e 2º, deste artigo. 

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5º. Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1598, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1o – Dá denominação as 48 (quarenta e oito) Ruas e 06 (seis) Avenidas do Loteamento Horizonte, localizado no Bairro Bela Vista, neste município de Macaíba/RN, conforme segue e croqui anexo: Rua 01 Anfrisio Pereira da Silva, 02 Maria das Dores Florentino Ferreira, 03 Severino Sebastião de Araújo, 04 Maria Salete de Macedo Silva, 05 João Ferreira da Costa, 06 Pedro Américo Ribeiro, 07 Francisco de Souza, 08 Padre José Dantas Cortez, 09 Almeida Ferreira da Silva, 10 José Lazaro de Medeiros, 11 Maria Clarinda de Morais, 12 José Bernardo da Silva, 13 Rui Marciano de Melo, 14 Manoel Álvares, 15 Otacílio Pedro da Costa, 16 Francisco Lourenço de Alcântara, 17 Joel Calixto de Medeiros, 18 Severina Marinho de Souza, 19 Raimundo Dantas Cortes, 20 Expedito Gomes, 21 Manoel Cabral de Almeida, 22 José Carneiro de Mesquita, 23 Carlos Augusto Ribeiro de Moura, 24 Maria do Carmo Andrade, 25 Lindenberg Lins de Farias, 26 Francisco Canindé de Araújo, 27 José Venâncio Rodrigues, 28 José de Souza Alves, 29 Roberio Fernandes da Silva, 30 Irmão Antônio de Araújo, 31 João Pedro de Araújo, 32 Maria José Soares da Cruz, 33 Maria das Dores Monteiro, 34 Maria das Neves Xavier, 35 José Dutra Targino, 36 Martiniano Manoel Batista, 37 Zacarias Florêncio de Abreu, 38 Maria da Salete Gomes, 39 Antônio Alexandre da Silva, 40 Maria José de Souza, 41 Januncio Dutra Gomes, 42 Creuza Marques Álvares, 43 Carlos Roberto Souza do Nascimento, 44 Antônio Felix da Silva, 45 Gesina Dalva de Medeiros, 46 Maria de Lourdes da Silva, 47 Maria Aparecida de Souza Nascimento, 48 Eudimar Freire de Farias, Avenidas 01 Benedito Pinheiro Borges, 02 Alois Hunka de Avenida do Contorno Norte de Maria Simplício da Mascena, Avenida do Contorno Sul Angelita Andrade Simões, Avenida do Contorno Leste Elias Lustosa de Souza, Avenida do Contorno Oeste Tácito Rocha Pegado.   
Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1599, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA DA GRAÇA, a Rua Projetada localizada no Loteamento Novo Alecrim II, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1600, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Ficam denominadas de TRAVESSAS: FRANCISCO MARQUES DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO FERNANDES DE OLIVEIRA, MARIA DAS NEVES DE BRITO, FRANCISCO LOPES, JOSÉ CHIOLA DO NASCIMENTO e SALVIMA GOMES TAVARES, todas localizadas no Bosque das Leucenas, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1601, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011.  
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2012. 
LEI MUNICIPAL Nº 1601/2011.
ORÇAMENTO PARA O 

EXERCÍCIO DE 2012
MACAÍBA/RN, 28/12/2011.  
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